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BALANÇOS PATRIMONIAIS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

ATIVO Nota 2023 2022 PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 2023 2022
Explicativa Explicativa

CIRCULANTE CIRCULANTE
  Caixa e equivalentes de caixa (3) 19.323,99 26.643,99   Fornecedores (6) 2.970,00 2.727,00
  Outros Créditos 137,40 -   Obrigações fiscais e tributárias (7) 5.535,99 6.634,44

TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE 8.505,99 9.361,44
TOTAL DO ATIVO CIRCULANTE 19.461,39 26.643,99

NÃO CIRCULANTE PATRIMÔNIO LÍQUIDO
  Outros empréstimos a receber (4) 2.726.770,36 2.726.770,36   Capital social (9.a) 1,00 1,00
  Imobilizado (5) 170.164,48 170.164,48   Reservas de capital 772.438,31 772.438,31
TOTAL DO ATIVO NÃO CIRCULANTE 2.896.934,84 2.896.934,84   Reservas de lucros (9.c) 2.141.778,08 2.184.487,38

  Resultado do exercício  (6.327,15)  (42.709,30)
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2.907.890,24 2.914.217,39

TOTAL DO ATIVO 2.916.396,23 2.923.578,83 TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2.916.396,23 2.923.578,83

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

Nota 2023 2022
Explicativa

RECEITA BRUTA
Locação de bens (10)  245.915,84  160.000,00 

Impostos sobre vendas (10)  (8.975,92)  (5.840,00)

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 236.939,92 154.160,00

LUCRO BRUTO  236.939,92 154.160,00 

RECEITAS (DESPESAS) 
OPERACIONAIS
Gerais e administrativas (11) (223.583,04) (183.958,15)

RESULTADO OPERACIONAL ANTES 
DO RESULTADO FINANCEIRO  13.356,88 (29.798,15)

RESULTADO FINANCEIRO
Despesas financeiras (12) (812,76) (821,29)
Receitas financeiras (13) 74,71 226,13

RESULTADO OPERACIONAL 12.618,83 (30.393,31)

RESULTADO ANTES DO IMPOSTO DE 
RENDA E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 12.618,83 (30.393,31)

Imposto de renda e contribuição social 
correntes (8) (18.945,98) (12.315,99)

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (6.327,15) (42.709,30)

LUCRO LÍQUIDO POR AÇÃO DO CAPITAL 
SOCIAL - R$ (0,00)    (0,02)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

Reservas de
lucros

Capital Reservas de Reserva de Outras Lucros
social capital investimentos reservas acumulados Total

SALDOS EM 31 DE 
DEZEMBRO DE 2021 1,00 772.438,31 2.219.779,34 - (35.291,96) 2.956.926,69

Lucro (prejuízo) 
líquido do exercício - - - - (42.709,30) (42.709,30)
Reversão de 
Reservas - -  (35.291,96) - 35.291,96 -

SALDOS EM 31 DE 
DEZEMBRO DE 2022 1,00 772.438,31 2.184.487,38 - (42.709,30) 2.914.217,39

Lucro (prejuízo) 
líquido do exercício - - - - (6.327,15) (6.327,15)
Reversão de 
Reservas - -  (42.709,30) - 42.709,30 -

SALDOS EM 31 DE 
DEZEMBRO DE 2023 1,00 772.438,31 2.141.778,08 - (6.327,15) 2.907.890,24

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS VALORES ADICIONADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

2023 2022
RECEITAS
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 245.915,84 160.000,00

245.915,84 160.000,00

INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS 
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 223.091,50 183.352,15

223.091,50 183.352,15

VALOR ADICIONADO BRUTO 22.824,34 (23.352,15)

VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO 
PELA ENTIDADE 22.824,34 (23.352,15)

VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM 
TRANSFERÊNCIA
Receitas financeiras 74,71 226,13

74,71 226,13

VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR 22.899,05 (23.126,02)

DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO
Impostos, taxas e contribuições
Federais 27.921,90 18.155,99 
Estaduais 491,54 606,00

28.413,44 18.761,99

Remuneração de capitais de terceiros
Juros 0,00 59,09
Outras 812,76 762,20

812,76 821,29
Remuneração de capitais próprios
Lucros retidos / prejuízo do exercício (6.327,15) (42.709,30)

(6.327,15) (42.709,30)

22.899,05 (23.126,02)

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações 
financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PELO MÉTODO INDIRETO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

2023 2022

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro (prejuízo) líquido do exercício antes do IR e da CS 12.618,83 (30.393,31)

Outros ajustes      -       -  
12.618,83 (30.393,31)

Aumento (redução) dos passivos
Tributos a recuperar (137,40)      -  

(137,40)      -  

Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores 243,00 252,00
Obrigações sociais e trabalhistas (1.268,55) -
Imposto de renda e contribuição social pagos (18.775,88) (7.707,09)
Demais obrigações fiscais e tributárias - 2.025,54

(19.801,43) (5.429,55)

Caixa líquido gerado (aplicado) pelas atividades operacionais (7.320,00) (35.822,86)

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
(Concessão) Amortização de empréstimos - (2.000,00)

Caixa líquido gerado (aplicado) pelas atividades de 
financiamento - (2.000,00)

AUMENTO (REDUÇÃO) NO CAIXA E EQUIVALENTES NO 
EXERCÍCIO (7.320,00) (37.822,86)

Caixa e equivalentes de caixa no início do período 26.643,99 64.466,85 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 19.323,99 26.643,99 

AUMENTO (REDUÇÃO) NO CAIXA E EQUIVALENTES NO 
EXERCÍCIO (7.320,00) (37.822,86)

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Para versão digital acesse o link:
tribunapr.uol.com.br/publicidade-legal/anunciante/bom-pastor-s-a/

1. INFORMAÇÕES GERAIS
A Companhia, com sede em Curitiba - PR, foi constituída em 27 de dezembro de 
1968, tendo como objetivo a administração, locação, compra e venda de imóveis 
próprios.
2. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo 
consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. As 
demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil.
As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na 
legislação societária brasileira e os Pronunciamentos, as Orientações e as 
Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. A 
escrituração contábil foi realizada em conformidade com a NBC TG 1000 - Modelo 
contábil para pequenas e médias empresas.
2.1. Base de elaboração
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico 
como base de valor e ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo 
contra o resultado do exercício. 
O resumo das principais políticas contábeis adotadas pela Companhia é como 
segue:
a) Caixa e equivalentes de caixa - Compreendem os saldos de depósitos bancários 
à vista e aplicações financeiras. Essas aplicações financeiras estão demonstradas 
ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até as datas de encerramento do 
exercício, e possuem vencimentos inferiores há 90 dias ou sem prazos fixados 
para resgate, com liquidez imediata, e estão sujeitas a um insignificante risco de 
mudança de valor.
b) Contas a receber - As contas a receber são registradas e mantidas nas 
demonstrações financeiras pelo valor nominal dos títulos representativos desses 
créditos. O ajuste a valor presente do saldo de contas a receber de clientes não 
é relevante devido ao curto prazo de sua realização. Se o prazo de recebimento 
é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo 
circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante.
c) Ajuste a valor presente - Não é reconhecido o ajuste a valor presente para os 
elementos integrantes do ativo e passivo decorrentes de operações de longo prazo, 
ou de operações de curto prazo, por não haver efeitos relevantes, tomando-se por 
base a data de origem da transação.
d) Imobilizado - Os bens do ativo imobilizado estão demonstrados ao valor de custo, 
deduzidos de depreciação e da perda por redução ao valor recuperável acumuladas, 
quando aplicável. 
A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo 
pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual 
após sua vida útil seja integralmente baixado. A vida útil estimada, os valores 
residuais e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas são contabilizadas 
prospectivamente. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quanto não 
há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer 
ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados 
pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são 
reconhecidos no resultado.
e) Redução ao valor recuperável de ativos tangíveis e intangíveis - no final de cada 
exercício, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis 
para determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda 
por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável 
do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda, se 
houver.
f) Imposto de renda e contribuição social - São calculados com base no lucro 
tributável determinado de acordo com a legislação tributária em vigor, com base nas 
alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
de R$ 240.000,00, e de 9%, respectivamente.
g) Ativos e passivos sujeitos a atualização monetária - Os ativos e passivos em 
reais e sujeitos à indexação são atualizados monetariamente com base nos índices 
aplicáveis. Os ganhos e as perdas das variações monetárias são reconhecidos no 
resultado pelo regime de competência.
h) Contas a pagar aos fornecedores - As contas a pagar aos fornecedores são 
obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores 
no curso normal de negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal 
dos negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, as contas a pagar são 
apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas 
ao valor da fatura correspondente.
i) Provisões - As provisões são reconhecidas para obrigações presentes (legal 
ou presumida) resultante de eventos passados, em que seja possível estimar os 
valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável.
O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações 
requeridas para liquidar a obrigação no final de cada período de relatório, 
considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão 
é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu 
valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa (em que o efeito 
do valor temporal do dinheiro é relevante).
j) Ativos e passivos não circulantes - Compreendem os bens e direitos realizáveis 
e deveres e obrigações vencíveis após doze meses subseqüentes a data base das 
referidas demonstrações financeiras, acrescidos dos correspondentes encargos e 
variações monetárias incorridas, se aplicável, até a data do balanço.
k) Receitas dos serviços vendidos - As receitas decorrentes dos serviços vendidos 
são integralmente reconhecidos no resultado do exercício somente quando:
I. A Companhia efetuou os serviços vendidos;
II. A Companhia não mantém envolvimento continuado na gestão dos serviços 

vendidos em grau normalmente associado à propriedade nem controle efetivo sobre 
tais serviços;
III. O valor dos serviços pode ser mensurado com confiabilidade;
IV. É provável que os benefícios econômicos associados à transação fluirão para 
a Companhia; e
V. Os custos incorridos ou a que serão incorridos relacionados à transação podem 
ser mensurados com confiabilidade.
A receita dos serviços vendidos inclui a locação de bens.
I) Instrumentos financeiros - Os instrumentos financeiros são inicialmente registrados 
ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos 
financeiros classificados na categoria ao valor justo por meio do resultado, quando 
tais custos são diretamente lançados no resultado do exercício. Sua mensuração 
subseqüente ocorre a cada data de balanço de acordo com a classificação dos 
instrumentos financeiros nas seguintes categorias de ativos e passivos financeiros: 
ativo financeiro ou passivo financeiro mensurado pelo valor justo por meio do 
resultado, investimentos mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis, 
ativos financeiros e disponíveis para a venda.
m) Uso de estimativas - A preparação de demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração da Companhia 
se baseie em estimativas para o registro de certas transações que afetam os 
ativos e passivos, as receitas e despesas, bem como a divulgação de informações 
sobre dados das suas demonstrações financeiras. As demonstrações financeiras 
foram elaboradas considerando estimativas e julgamentos de eventos contábeis, a 
exemplo da definição da vida útil dos bens do ativo imobilizado. Os resultados finais 
dessas transações e informações, quando de sua efetiva realização em períodos 
subseqüentes, podem diferir das estimativas.
3. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

2023 2022
Bancos - contas correntes 16.730,02 513,12
Aplicações Financeiras 2.593,97 26.130,87

19.323,99 26.643,99

As aplicações financeiras correspondem a Certificados de Depósitos Bancários - 
CDB, indexados pela variação do Certificado de Depósito Interbancários - CDI, e 
fundos de investimento de renda fixa, contratadas em bancos de primeira linha. 
Essas aplicações são prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e 
estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. 
A movimentação das aplicações financeiras é demonstrada a seguir:

2023 2022
Saldo inicial 26.130,87 63.457,33
Aplicações 9.588,88            -
Rendimento líquido 72,12            226,13
Resgates (33.197,90) (37.552,59)
Saldo final 2.593,97                   26.130,87                   

4. OUTROS EMPRÉSTIMOS A RECEBER

2023 2022
Outros empréstimos a receber 2.726.770,36 2.726.770,36

2.726.770,36                    2.726.770,36                    

5. IMOBILIZADO

2023 2022

Custo Depreciação
Acumulada Custo Depreciação

Acumulada

Taxas 
anuais de 

depreciação 
%

Terrenos 170.164,48 - 170.164,48 - -

Edificações 806.654,72 806.654,72 806.654,72 806.654,72 10

Máquinas e 
Equipamentos 266.415,18 266.415,18 266.415,18 266.415,18 10

Móveis e 
Utensílios 254.350,21 254.350,21 254.350,21 254.350,21 10

1.497.584,59 1.327.420,11  1.497.584,59 1.327.420,11  

De acordo com o CPC 27 e ICPC 10, a Companhia optou por não reavaliar seus 
ativos imobilizados na data de transição pelo valor justo, optando por manter o 
custo de aquisição do imobilizado, não possuindo diferença significativa entre os 
valores contábeis dos bens registrados nas demonstrações financeiras e os seus 
respectivos valores justos.
No fim de cada exercício, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos 
tangíveis para determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram 
alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante 
recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa 
perda, se houver. Quando não for possível estimar o montante recuperável de um 
ativo individualmente, a Companhia calcula o montante recuperável da unidade 
geradora de caixa à qual pertence o ativo.
6. FORNECEDORES
Possui giro médio de 28 dias, compreendendo contas a pagar a fornecedores e 
prestadores de serviço de assessoria e consultoria, dentre outros prestadores de 

serviços.
7. OBRIGAÇÕES FISCAIS E TRIBUTÁRIAS

2023 2022
Tributos federais 5.535,99 6.634,44

5.535,99                   6.634,44                   

8. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL CORRENTES

2023 2022
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Receita bruta sujeita ao 
percentual de 8% - - - -

Receita bruta sujeita ao 
percentual de 32% 245.915,84 245.915,84 160.000,00 160.000,00

Resultado da receita bruta 
ajustado 78.693,06 78.693,06 51.200,00 51.200,00

Rendimentos e ganhos 
líquidos renda fixa 248,48 248,48 116,61 116,61

Demais Receitas - - - -
Alíquota de 15% e 9% 
respectivamente (11.841,24) (7.104,74) (7.697,49) (4.618,50)

Adicional federal 10% - - - -
Imposto de renda e 
contribuição social (11.841,24) (7.104,74) (7.697,49) (4.618,50)

O regime de tributação da companhia é o Lucro Presumido.
9. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2023, o capital social é de R$ 1,00, 
composto por 2.717.000 ações ordinárias, com direito a voto e sem valor.
b) Dividendos e juros sobre capital próprio - Aos acionistas são destinados 
dividendos mínimos de 6% do resultado de cada exercício, depois de constituída 
a reserva legal de 5% do lucro líquido até o limite de 20% do capital social 
integralizado.
Assegurados aos acionistas o dividendo mínimo obrigatório, a Administração terá 
direito a uma gratificação que não excederá a 15% do lucro líquido.
Em 2022 e 2023, a Administração não propôs o pagamento de dividendos sobre 
o lucro líquido do exercício, juros sobre capital próprio e nem pagamento de 
gratificação aos administradores.
c. Reserva de investimentos - De acordo com o previsto na Lei nº 11.638/98, art. 
194 à 197, a Administração da Companhia não constituiu reserva de investimentos, 
tendo em vista o prejuízo apurado em 2022 e 2023.
10. RECEITA OPERACIONAL
A seguir, a composição da receita operacional bruta:

2023 2022
Locação de bens 245.915,84 160.000,00

245.915,84                   160.000,00

Segue abaixo a conciliação entre a receita operacional bruta e a receita apresentada 
na demonstração de resultado do exercício:

2023 2022
Receita bruta 245.915,84 160.000,00
Impostos sobre vendas (8.975,92) (5.840,00)

236.939,92                   154.160,00                  

(*) Os impostos sobre vendas são PIS e COFINS.
11. INFORMAÇÃO SOBRE A NATUREZA DAS DESPESAS RECONHECIDAS NA 
       DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
A Companhia apresentou a demonstração do resultado utilizando uma classificação 
das despesas baseada na sua função. As informações sobre a natureza dessas 
despesas reconhecidas na demonstração do resultado é apresentada a seguir:

2023 2022
Serviços de terceiros (223.091,50) (183.319,15)
Utilidades e Serviços
Impostos, taxas e contribuições

-
(491,54)

(33,00)
(606,00)

Outras despesas - -
(223.583,04)                    (183.958,15)                    

Classificados como:

2023 2022
Despesas gerais e administrativas (223.583,04) (183.958,15)

(223.583,04)                    (183.958,15)                    

12. DESPESAS FINANCEIRAS
2023 2022

Comissões e despesas bancárias (799,80) (762,20)
Multas de mora (12,96) -
Juros passivos           - (59,09)

(812,76)                  (821,29)                   

13. RECEITAS FINANCEIRAS
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2023 2022
Rendimentos de Aplicações 
Financeiras 72,12 226,13
Juros Ativos 2,59 -

74,71                   226,13                    

14. GERENCIAMENTO DE RISCOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS
a) Gerenciamento de riscos - A Companhia mantém operações com instrumentos 
financeiros, cujos riscos são administrados através de estratégias de posições 
financeiras e sistemas de controles de limites de exposição aos mesmos. Todas as 
operações estão integralmente reconhecidas na contabilidade e restritas ao caixa 
e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber de clientes, e 
contas a pagar.
As descrições dos riscos da Companhia são descritos a seguir:
I) Risco de crédito e de aplicações dos recursos
O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma 
obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que 
levaria ao prejuízo financeiro. A Companhia está exposta ao risco de crédito em 
suas atividades operacionais (principalmente com relação a contas a receber) e 
de aplicação de recursos, incluindo depósitos em bancos e instituições financeiras, 

Guilherme Döring da Cunha Pereira
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transações cambiais, aplicações financeiras e outros instrumentos financeiros 
contratados.
O risco de crédito nas atividades operacionais da Companhia é administrado por 
normas específicas de aceitação de clientes, análise de crédito e estabelecimento 
de limites de exposição por cliente, os quais são revisados periodicamente. O 
monitoramento de duplicatas vencidas é realizado prontamente para garantir seu 
recebimento. Adicionalmente, há análises específicas e normas aprovadas pela 
Administração para a aplicação financeira em instituições financeiras com boas 
avaliações de rating pelas agências e os tipos de investimentos ofertados no 
mercado financeiro, buscando uma aplicação de forma conservadora e seguros.
b) Instrumentos financeiros
A Companhia possui os seguintes principais instrumentos financeiros classificados 
em:
I) Contas a receber, contas a pagar e aplicações financeiras
Os instrumentos financeiros incluídos nesse grupo são saldos provenientes 
de transações comuns como o contas a receber, contas a pagar e também as 
aplicações financeiras mantidas pela Companhia. Todos estão registrados pelos 
seus valores nominais acrescidos, quando aplicável, de encargos e taxas de juros 
contratuais, cuja apropriação das despesas e receitas é reconhecida ao resultado 
do exercício.
15. APROVAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

A Administração da Companhia aprovou as demonstrações financeiras em 15 de 
março de 2024.
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BALANÇO PATRIMONIAL 

A T I V O 
2023 2022

CIRCULANTE                   12.481.822,95                   12.767.116,58 
Disponível                     1.825.693,96                     1.601.161,12 
Caixa                             

12.658,72                               2.477,11 

Bancos conta corrente                             
49.992,47 

                            
38.858,28 

Valores Mobiliários                        
1.763.042,77 

                       
1.559.825,73 

Créditos                   10.500.844,26                   11.858.552,86 
Clientes                        

9.014.375,10 
                       
9.687.694,16 

Adiantamento a Fornecedores                           
278.455,85 

                       
1.097.209,28 

Impostos a Recuperar                        
1.208.013,31 

                       
1.073.649,42 

Despesas Antecipadas                           65.911,32                           84.844,94 
Seguros e impostos a apropriar                             65.911,32                             

84.844,94 

Outros Valores e Bens                         786.170,83                         641.454,85 
Outros Créditos                           

786.170,83 
                          

641.454,85 

(-) Contas Retificadoras                       (696.797,42)                    (1.418.897,19)
Prov. Credito Liquidação Duvidosa                          

(696.797,42)
                      

(1.418.897,19)

NÃO CIRCULANTE                   25.841.078,64                   38.991.358,17 
Realizável a Longo Prazo                     2.800.544,87                     8.998.147,65 
Crédito com pessoas ligadas                        

2.669.340,21 
                       
8.532.948,57 

Depósitos judiciais                           
131.204,66 

                          
465.199,08 

Investimentos                     5.893.029,88                     9.481.933,62 
Outros investimentos                        

5.893.029,88 
                       
9.481.933,62 

Imobilizado                     5.500.575,74                     6.615.511,77 
Edifícios e Construções                        

1.984.628,50 
                       
1.949.018,50 

Equipamentos, Máquinas e Instalações inds.                      
21.949.178,24 

                     
23.953.761,08 

Veículos, Móveis, Utensílios e Instalações                        
2.512.366,64 

                       
2.416.693,99 

Depreciações Acumuladas                     
(20.802.438,97)

                    
(21.560.803,13)

(-) Perdas por Desvalorização (conta redutora do Ativo)                          
(143.158,67)

                         
(143.158,67)

Imobilizado- Bens de Arrendamento                   11.553.374,60                   13.753.088,60 
Aeronave                      11.500.000,00                      11.500.000,00 
Equipamentos, Máquinas e Instalações inds.                        

2.590.149,60 
                       
2.590.149,60 

Outras Imobilizações                        
3.479.437,50 

                       
3.479.437,50 

(-) Depreciação Leasing Financeiro                       
(3.406.633,70)

                      
(1.902.807,38)

(-) Amorização Leasing Financeiro                       
(2.609.578,80)

                      
(1.913.691,12)

Intangível                           93.553,55                         142.676,53 
Intangível                        

1.888.956,57 
                       
1.888.956,57 

Amortizações Acumuladas                       
(1.795.403,02)

                      
(1.746.280,04)

TOTAL DO ATIVO                   38.322.901,59                   51.758.474,75 

P A S S I V O  E  P A T R I M Ô N I O  L Í Q U I D O
2023 2022

CIRCULANTE
                  27.116.961,40                   23.020.527,19 

Empréstimos e Financiamentos                      
12.300.439,92 

                     
10.569.556,22 

Fornecedores                        
4.985.880,50 

                       
3.895.570,13 

Adiantamento a Cliente                             
22.265,17 

Impostos, Taxas e Contribuições a Recolher                           
931.667,57 

                       
1.524.653,90 

Salários a Pagar                        
1.854.604,67 

                       
1.838.645,52 

Dividendos Propostos ou Lucros Creditados                           
337.300,12 

                          
350.800,65 

Provisão para a Contribuição Social                               
8.028,71 

Provisão para o Imposto de Renda                             
15.236,70 

Outras Contas                        
6.707.068,62 

                       
4.795.770,19 

NÃO CIRCULANTE                   20.111.352,00                   21.163.485,55 
Exigível a Longo Prazo                   20.111.352,00                   21.163.485,55 
Empréstimos e Financiamentos                      

12.057.630,54 
                     

13.901.684,18 
Débito com pessoas jurídicas ligadas                        

8.053.721,46 
                       
7.261.801,37 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO                    (8.905.411,81)                     7.574.462,01 
Capital Social                        

5.500.000,00 
                       
5.500.000,00 

Reservas de Capital                                          -   
Reservas de Lucros                      16.511.947,58 
Outras Reservas                                          -   
Prejuizo Acumulados -                    

14.405.411,81 
-                    

14.437.485,57 

TOTAL DO PASSIVO E DO P.L.                   38.322.901,59                   51.758.474,75 
                                         -                                            -   

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

2023 2022

RECEITA OPERACIONAL BRUTA                   36.647.177,03                   42.414.691,21 
Receita da Prestação de Serviços                      

36.647.177,03 
                     

42.414.691,21 

DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA                    (1.887.329,57)                    (2.184.356,53)
Vendas Canceladas, Devol. e Desc. Incondicionais                                          -                                            -   
Impostos Incidendes s/Vendas                       

(1.887.329,57)
                      

(2.184.356,53)

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA                   34.759.847,46                   40.230.334,68 

CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS                     
(15.879.543,61)

                    
(15.753.089,27)

LUCRO OPERACIONAL BRUTO                   18.880.303,85                   24.477.245,41 

RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS                 (32.157.589,75)                 (35.023.140,33)
Despesas com Vendas                       

(5.956.065,85)
                      

(6.759.698,04)
Despesas Administrativas                     

(10.901.608,95)
                    

(28.284.463,30)
Outras Despesas Operacionais                     

(15.299.914,95)
Outras Receitas Operacionais                             

21.021,01 

RESULTADO ANTES DAS RECEITAS E DESPESAS
FINANCEIRAS                 (13.277.285,90)                 (10.545.894,92)

RESULTADO FINANCEIRO                    (4.456.486,45)                    (3.415.486,24)
Receitas Financeiras                           

214.080,02 
                            

74.745,68 
Despesas Financeiras                       

(4.670.566,47)
                      

(3.490.231,92)

LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL LÍQUIDO                 (17.733.772,35)                 (13.961.381,16)

RESULTADO OPERAÇÕES DESCONTINUADAS                     1.698.476,30                         (51.779,14)
Receitas Operações Descontinuadas                        

1.974.035,24 
                          

558.285,85 
Despesas Operações Descontinuadas                          

(275.558,94)
                         

(610.064,99)

RESULTADO DO EXERCÍCIO ANTES DOS TRIBUTOS
E DAS PARTICIPAÇÕES                 (16.035.296,05)                 (14.013.160,30)

LUCRO (PREJUÍZO) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO                 (16.035.296,05)                 (14.013.160,30)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

2023 2022
Entradas e Saídas de Caixa e equivalentes de caixa

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Resultado Líquido do Exercício                (16.479.873,81)                (14.437.485,57)

Ajustes por:
Depreciações\Amortização                    3.634.746,77                    3.803.033,46 
Redução de PCLD                     (723.264,78)                    1.315.843,35 
Aumento de Contas a Receber                     (740.748,89)
Redução de Contas a Receber                       673.319,06 
Aumento de Adiantamentos Concedidos                     (309.502,22)
Redução de Adiantamentos Concedidos                       818.753,43 
Aumento Impostos a Recuperar                     (134.363,89)                     (149.231,29)
Aumento de Outros Créditos                     (143.550,97)
Redução de Outros Créditos                    1.168.476,21 
Redução de Despesas Antecipadas                         18.933,62                         49.814,22 
Redução do Realizável a Longo Prazo                    6.197.602,78                    2.058.301,73 
Aumento em Fornecedores                    1.090.310,37 
Redução em Fornecedores                       (82.701,18)
Aumento de Contas a Pagar                    1.275.240,14                    4.635.552,29 
Aumento do Exigível a Longo Prazo                       791.920,09 
Redução do Exigível a Longo Prazo                  (4.208.219,63)

Caixa Liquido das Atividades Operacionais               (2.980.227,19)               (6.896.867,52)

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de Bens                  (1.213.024,87)                  (3.173.112,05)
Baixa de Bens                       942.051,11                    3.323.133,77 
Aumento de Capital                    3.588.903,74                    3.728.687,14 

Caixa Liquido das Atividades de Investimento                 3.317.929,98                 3.878.708,86 

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Empréstimos Líquidos Tomados                  53.649.379,60                  40.093.379,36 
Amortização Empréstimos                (53.762.549,54)                (36.423.642,97)
Dividendos Distribuídos                     (330.858,30)

Caixa Líquido das Atividades de Financiamento                  (113.169,94)                 3.338.878,09 

Aumento/ Diminuição líquido de caixa e equivalente de caixa                    224.532,85                    320.719,43 

VARIAÇÃO DO DÍSPONIVEL

Caixa e Equivalente de Caixa no Início do Período                    1.601.161,11                    1.280.441,68 

Caixa e Equivalente de Caixa no Final do Período                    1.825.693,96                    1.601.161,11 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

 Capital  Reservas de  Prejuizo  Total  Resultado 
 Social  Lucros Acumulados Abrangente

Saldos em 31/12/2022                             5.500.000,00                          16.511.947,58                         (14.437.485,57)                             7.574.462,01 
Entradas:
Lucro (Prejuízo) do Exercício                            (16.035.296,05)                            (16.035.296,05)                            (16.035.296,05)
Ajuste Exercício anterior                                 (444.577,77)                                 (444.577,77)                                 (444.577,77)
Destinações:                                                 -   
Absorção do Prejuizo                            (16.511.947,58)                              16.511.947,58                                                 -   
Saldos em 31/12/2023                             5.500.000,00                                                 -                           (14.405.411,81)                           (8.905.411,81)                         (16.479.873,81)

Curitiba-PR, 31 de dezembro de 2023.
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Savana Comércio de Veículos Ltda
CNPJ: 24.706.364/0001-50

Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Relatório da Administração

É com satisfação que apresentamos as Demonstrações Contábeis da Savana Comér-
cio de Veículos Ltda, referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023. 
No decorrer do ano de 2023, a Savana Comércio De Veículos, registrou um fatura-
mento robusto de 1,5 bilhões de reais, se mantendo estável em relação ao ano ante-
rior. A empresa continuou a executar seu plano de expansão, investindo 2,4 milhões de 
reais na conclusão das obras das lojas em Ponta Grossa/PR, Campo Largo/PR e 
Guaramirim/PR, aumentando, assim, sua capacidade de atendimento. A empresa tam-
bém ampliou sua carteira de clientes e parceiros, firmando novos contratos comerciais 
e consolidando relações existentes, o que contribuiu para o crescimento do faturamen-
to. A estratégia de gestão de custos se mostrou eficiente, com o custo de serviços e 
produtos mantendo-se estável, resultando em aumento do lucro líquido em 6% em 
relação ao ano anterior. Diante do investimento contínuo resultou em um aumento do 
quadro de colaboradores, que passou de 424 funcionários ao final de 2022 para 479 
ao final de 2023. Essa expansão de equipe reflete não apenas o crescimento das 
operações, mas também o compromisso da empresa com a geração de empregos e o 
desenvolvimento das comunidades onde está inserida. O desempenho financeiro da 
empresa em 2023 foi sólido, com um EBITDA operacional 6,5% superior em relação 
ao registrado em 2022. Esse resultado é fruto de uma gestão financeira prudente e de 

investimentos estratégicos que visam o crescimento sustentável a longo prazo.À me-
dida que nos dirigimos ao ano de 2024, a Companhia está confiante em suas perspec-
tivas de crescimento contínuo. Continuaremos a investir em inovação, expansão e ex-
celência operacional, mantendo nosso compromisso com a satisfação do cliente, a 
qualidade dos produtos e serviços e a geração de valor para os acionistas. A Savana 
Comércio de Veículos agradece a confiança e o apoio de nossos clientes, colabora-
dores, parceiros e acionistas, e está comprometida em continuar a ser uma referência 
no mercado em que atua, gerando resultados sólidos e sustentáveis. A contribuição 
das diversas áreas do Grupo para os resultados e o patrimônio líquido pode ser melhor 
entendidos pelos quadros abaixo:

Controladora Consolidado
EBITDA 2023 2022 2023 2022
Lucro Líquido do Exercício 51.923 49.067 52.875 50.903
(+) Tributos sobre o lucro 15.050 30.583 15.551 31.475
(+/-) Resultado Financeiro 28.750 10.478 29.620 10.820
(+/-) Resultado de Participações Societárias (951) (1.836) (951) (1.836)
EBIT 94.772 88.292 97.095 91.362
(+) Depreciações/Amortizações 2.260 2.376 2.561 2.662

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

EBITDA 97.032 90.668 99.656 94.024
(+/-) Receitas/Despesas Não Operacionais 5.029 4.157 4.971 4.228
EBITDA Ajustado 102.061 94.825 104.627 98.252
Endividamento Curto Prazo 54.908 7.517 54.908 7.517
Endividamento Longo Prazo 104.824 154.188 104.824 154.188
Instrumentos Financeiros 3.110 4.572 3.110 4.572
Endividamento Total 162.842 166.277 162.842 166.277
Caixa e equivalentes 127.072 158.027 127.141 158.294
Total 127.072 158.027 127.141 158.294
Dívida Líquida 35.770 8.250 35.701 7.983
Por fim, a Companhia acredita que tem adotado medidas importantes e necessárias 
para que continue a prestar um excelente serviço aos clientes e parceiros, consolidan-
do-se como referência no mercado em que atua, crescendo com rentabilidade, organi-
zação e segurança nas operações. Por isso, a Companhia acredita em um 2024 de 
resultados ainda melhores.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Diretores e Acionistas da Savana Comércio de Veículos Ltda. São José dos Pi-
nhais - PR . Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolida-
das: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Savana 
Comércio de Veículos Ltda., (“Empresa”), identificadas como controladora e conso-
lidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das políti-
cas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da Savana Comércio de Veículos Ltda., em 31 de dezem-
bro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de rela-
tório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
Base para opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolida-
das: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em rela-
ção à Savana Comércio de Veículos Ltda., e suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumpri-
mos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria 
são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em 
nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de 
nossa auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas como um 
todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 
assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o 
assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimen-
tos, é apresentado no contexto das demonstrações contábeis individuais e consolida-
das tomadas em conjunto. Avaliação do valor recuperável de ativos de vida útil 
definida e de longa duração: Conforme mencionado nas Notas Explicativas nos 13 e 
14 às demonstrações contábeis individuais e consolidadas, em 31 de dezembro de 
2023 a Companhia e suas controladas possuem registrados ativos tangíveis e intangí-
veis em montantes relevantes. A Diretoria aplica no mínimo anualmente procedimen-
tos para assegurar que seus ativos tangíveis e intangíveis estejam registrados conta-
bilmente por valor que não exceda aos seus valores de recuperação e, se for o caso, 
reconhecem um ajuste para perdas por desvalorização. Esses procedimentos envol-
vem julgamento significativo da Diretoria sobre os resultados futuros do negócio, bem 
como presume que qualquer ajuste nas premissas utilizadas pode gerar efeitos signi-
ficativos nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Considerando a 
complexidade devido às peculiaridades das operações, à relevância dos valores envol-
vidos e a existência e o controle físico dos ativos tangíveis, consideramos esses as-
suntos como significativos em nossa auditoria. Resposta da auditoria sobre o as-
sunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: • A avaliação dos 
critérios de definição e identificação das Unidades Geradoras de Caixa (UGC); • O 
envolvimento de especialistas para nos auxiliar na avaliação das projeções elaboradas 
pela Diretoria para recuperabilidade destes ativos; • Avaliação da adequação e consis-
tência das premissas utilizadas nas estimativas e projeções dos fluxos de caixa futuros 
e demonstrações do resultado comparando-as, quando disponível, com dados de fon-
tes externas, tais como o crescimento econômico projetado e a inflação de custos; • 
Avaliação da metodologia de cálculo e da análise de sensibilidade das premissas; e • 
Avaliação das políticas contábeis divulgadas em notas explicativas às demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas. Baseados no resultado dos procedimentos de 
auditoria efetuados sobre a recuperabilidade dos ativos não financeiros, que está con-

sistente com a avaliação da Diretoria, consideramos que os critérios e premissas de 
valor recuperável adotados pela Diretoria, assim como as respectivas divulgações, são 
aceitáveis, no contexto das demonstrações contábeis individuais e consolidadas toma-
das em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A Diretoria da Companhia 
é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Admi-
nistração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolida-
das não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demons-
trações contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Re-
latório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de maneira 
relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de maneira relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Diretoria 
e da governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A 
Diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB) e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, a Diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Savana 
Comércio de Veículos Ltda., continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contá-
bil na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a não ser 
que a Diretoria pretenda liquidar a Empresa e suas controladas ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das ope-
rações. Os responsáveis pela governança da Empresa e suas controladas são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolida-
das, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profis-
sional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi-
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis in-
dividuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obte-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa e suas con-
troladas; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Diretoria; • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da base contábil de continuidade operacio-
nal e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
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relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Empresa e suas controladas. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Empresa e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional; • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; • Obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações contábeis das 
entidades ou atividades de negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela dire-
ção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opi-
nião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 28 de março de 2024
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. - CRC 2 SP 013846/F

Cristiano Mendes de Oliveira - Contador CRC 1 RJ 078157/O-2

Balanços patrimonais Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Ativo Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 17.421 4.520 17.490 4.788
Fundo de capitalização de concessioná-
rias 6 109.652 153.507 109.652 153.507
Contas a receber 7 235.970 95.032 244.763 104.472
Estoques 8 207.064 267.547 214.266 275.926
Tributos a recuperar 9 64.277 55.532 64.384 55.636
Adiantamento a fornecedores 10 2.065 24.129 2.086 24.253
Créditos diversos e outros 10 2.000 2.199 2.067 2.288
Contas a receber de partes relacionadas 11 537 18 536 17

638.986 602.484 655.244 620.887
Não circulante
Contas a Receber – – – 1
Depósitos judiciais 268 848 268 901
Contas a receber de partes relacionadas 11 – 1.600 – –
Créditos diversos e outros 10 1.047 515 1.143 641
Instrumentos financeiros derivativos 3.5 – 1.182 – 1.182
Direito de Uso de Ativos 16 a) 5.043 5.344 7.105 5.344

6.358 9.489 8.516 8.069
Investimento 12 15.678 14.726 – –
Imobilizado líquido 13 16.384 11.540 18.886 14.253
Intangível líquido 14 18.844 26.113 18.844 26.113

50.906 52.379 37.730 40.366
Total do ativo 696.250 664.352 701.490 669.322

Passivo e patrimônio Controladora Consolidado
 líquido Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante
Empréstimos e financiamentos 15 58.018 11.604 58.018 11.604
Fornecedores 17 299.830 300.237 301.856 304.453
Obrigações trabalhistas e tributárias 18 11.982 13.857 12.629 14.486
Adiantamento de clientes e outras 
obrigações 19 13.091 15.351 13.607 15.651
Contas a pagar para partes relacio-
nadas 11 2.814 3.037 2.757 2.855
Passivo de arrendamento 16 b) 1.915 2.271 2.023 2.271

387.650 346.357 390.890 351.320
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 15 104.824 155.855 104.824 155.855
Provisão para demandas judiciais 20 357 294 365 301
Passivo de arrendamento 16 b) 3.549 3.470 5.541 3.470

108.730 159.619 110.730 159.626
Patrimônio líquido 21
Capital social 28.040 28.040 28.040 28.040
Reserva de retenção de lucros 27.373 27.373 27.373 27.373
Reservas de incentivos fiscais 17.592 15.772 17.592 15.772
Reserva Especial 127.038 89.000 127.038 89.000
Outros Resultados abrangentes (173) (1.809) (173) (1.809)

199.870 158.376 199.870 158.376
Total do passivo e do patrimônio líquido 696.250 664.352 701.490 669.322

Demonstrações do resultado Exercícios findos em 

31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2023 2023 2022 2022

Receita operacional Líquida 22 1.512.942 1.557.439 1.526.420 1.572.741
Custo dos veículos vendi-
dos e serviços prestados 23 (1.340.232) (1.381.316) (1.310.763) (1.352.053)
Lucro operacional bruto 172.710 176.122 215.657 220.688
Administrativas, comerciais 
e gerais 24 (76.583) (80.615) (127.288) (131.383)
Outras (despesas)/receitas 
operacionais 25 (1.355) 1.588 (77) 2.057
Resultado de equivalência 
patrimonial 12.3 951 – 1.836 –
Receitas (despesas) operacionais (76.987) (79.027) (125.529) (129.326)
Lucro operacional antes 
do resultado financeiro 95.723 97.094 90.128 91.362
Despesas financeiras 26 (29.557) (30.770) (27.859) (28.383)
Receitas financeiras 26 807 1.150 17.381 17.563
Resultado financeiro (28.750) (29.620) (10.478) (10.820)
Lucro antes da provisão 
para o Imposto de Renda e 
Contribuição Social 66.973 67.474 79.650 80.542
Imposto de Renda e Contri-
buição Social sobre o lucro 27 (15.050) (15.551) (30.583) (31.475)
Lucro líquido do exercício 51.923 51.923 49.067 49.067

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 51.923 49.067 51.923 49.067
Outros resultados abrangentes com Hegde Fluxo de Caixa (173) (1.809) (173) (1.809)
Total de resultados abrangentes do exercício, 
 líquido de impostos 51.750 47.258 51.750 47.258

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Reserva de Lucros

Capital  
social

Reserva de  
retenção de lucros

Reserva  
Especial

Reserva de  
incentivos fiscais

Lucro do  
Exercicio

Outros resultados  
abrangentes Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 28.040 90.154 – 6.347 – (185) 124.356
Lucro líquido do exercicio – – – – 49.067 – 49.067
Distribuição de lucros – (8.824) – – – – (8.824)
Distribuição de lucros - não Controladores – (5.409) – – – – (5.409)
Integralização de Capital Social – – – – – – –
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – – – – –
Constituição de reserva – (49.358) 89.000 9.425 (49.067) – –
Outros resultados abrangentes com Hegde Fluxo de Caixa – – – – – (1.624) (1.624)
Reflexo de constiuição de reserva de incentivos fiscais – 810 – – – – 810
Saldos em 31 de dezembro de 2022 28.040 27.373 89.000 15.772 – (1.809) 158.376
Lucro líquido do exercicio – – – – 51.923 – 51.923
Distribuição de lucros – – (7.480) – – – (7.480)
Distribuição de lucros - não Controladores – – (4.584) – – – (4.584)
Integralização de Capital Social – – – – – – –
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – – – – –
Constituição de reserva – – 51.923 1.820 (51.923) – 1.820
Outros resultados abrangentes com Hegde Fluxo de Caixa – – – – – 1.636 1.636
Reflexo de constiuição de reserva de incentivos fiscais – – (1.821) – – – (1.821)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 28.040 27.373 127.038 17.592 – (173) 199.870

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido antes do Imposto de Renda 51.923 49.067 51.923 49.067
Despesas/(receitas) que não afetam o caixa
Depreciações 659 609 963 893
Amortizações 1.601 1.817 1.601 1.819
Custo líquido de ativos alienados 3.236 10.777 3.236 10.777
Ativo de direito de uso – – – –
Resultado de equivalência (951) (1.836) – –
Valor justo de instrumentos financeiros 
derivativos 1.636 (1.624) 1.636 (1.624)
Provisão para demandas judiciais 63 294 64 301
Reflexo de constiuição de reserva de in-
centivos fiscais – 810 – 810
Lucro líquido ajustado 58.167 59.914 59.423 62.043
(Redução)/aumento de ativos e passivos
Contas a receber (140.938) (27.696) (140.290) (26.628)
Estoques 60.483 (198.044) 61.660 (202.646)
Tributos a recuperar (8.745) (45.076) (8.748) (44.973)
Créditos diversos e outros (333) 210 (281) 84
Adiantamento a fornecedores 22.064 (22.158) 22.167 (22.275)
Fundo de capitalização de concessionárias 43.855 (67.275) 43.855 (67.275)
Contas a receber de partes relacionadas 1.081 2.730 (519) 2.655
Instrumentos financeiros derivativos 1.182 (1.182) 1.182 (1.182)
Depósitos judiciais 580 (23) 633 (66)
Direito de Uso de Ativos 302 1.758 (1.761) 1.758
Contas a pagar para partes relacionadas (223) (697) (98) 519
Fornecedores (407) 170.655 (2.597) 172.807
Obrigações trabalhistas e tributárias (1.875) 4.481 (1.857) 4.561
Adiantamento de clientes e outras obrigações (2.260) 5.653 (2.044) 5.674
Contas a pagar por aquisições – (19.707) – (19.707)
Passivo de arrendamento (277) (1.731) 1.823 (1.728)
Caixa gerado proveniente das/(consu-
mido pelas) atividades operacionais 32.656 (138.188) 32.548 (136.379)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de investimentos
Aquisição de imobilizado (10.231) (5.996) (10.323) (7.633)
Aquisição de intangível 7.158 (399) 7.158 (398)
Caixa líquido (consumido pelas)/prove-
niente das atividades de investimentos (3.073) (6.395) (3.165) (8.031)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Adiantamento para futuro aumento de capital
Empréstimos e financiamentos (4.617) 96.860 (4.617) 96.860
Distribuição de lucros (12.064) (14.233) (12.064) (14.233)
Integralização/redução de capital – – – –
Caixa líquido (consumido nas)/gerado 
pelas atividades de financiamentos (16.681) 82.627 (16.681) 82.627
Aumento líquido/(redução) de caixa e 
equivalentes de caixa 12.901 (61.956) 12.702 (61.783)
Caixa e equivalentes de caixa no início do 
período 4.520 66.476 4.788 66.571
Caixa e equivalentes de caixa no fim do 
período 17.421 4.520 17.490 4.788

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
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Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Relatório da Administração

É com satisfação que apresentamos as Demonstrações Contábeis da Savana Comér-
cio de Veículos Ltda, referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023. 
No decorrer do ano de 2023, a Savana Comércio De Veículos, registrou um fatura-
mento robusto de 1,5 bilhões de reais, se mantendo estável em relação ao ano ante-
rior. A empresa continuou a executar seu plano de expansão, investindo 2,4 milhões de 
reais na conclusão das obras das lojas em Ponta Grossa/PR, Campo Largo/PR e 
Guaramirim/PR, aumentando, assim, sua capacidade de atendimento. A empresa tam-
bém ampliou sua carteira de clientes e parceiros, firmando novos contratos comerciais 
e consolidando relações existentes, o que contribuiu para o crescimento do faturamen-
to. A estratégia de gestão de custos se mostrou eficiente, com o custo de serviços e 
produtos mantendo-se estável, resultando em aumento do lucro líquido em 6% em 
relação ao ano anterior. Diante do investimento contínuo resultou em um aumento do 
quadro de colaboradores, que passou de 424 funcionários ao final de 2022 para 479 
ao final de 2023. Essa expansão de equipe reflete não apenas o crescimento das 
operações, mas também o compromisso da empresa com a geração de empregos e o 
desenvolvimento das comunidades onde está inserida. O desempenho financeiro da 
empresa em 2023 foi sólido, com um EBITDA operacional 6,5% superior em relação 
ao registrado em 2022. Esse resultado é fruto de uma gestão financeira prudente e de 

investimentos estratégicos que visam o crescimento sustentável a longo prazo.À me-
dida que nos dirigimos ao ano de 2024, a Companhia está confiante em suas perspec-
tivas de crescimento contínuo. Continuaremos a investir em inovação, expansão e ex-
celência operacional, mantendo nosso compromisso com a satisfação do cliente, a 
qualidade dos produtos e serviços e a geração de valor para os acionistas. A Savana 
Comércio de Veículos agradece a confiança e o apoio de nossos clientes, colabora-
dores, parceiros e acionistas, e está comprometida em continuar a ser uma referência 
no mercado em que atua, gerando resultados sólidos e sustentáveis. A contribuição 
das diversas áreas do Grupo para os resultados e o patrimônio líquido pode ser melhor 
entendidos pelos quadros abaixo:

Controladora Consolidado
EBITDA 2023 2022 2023 2022
Lucro Líquido do Exercício 51.923 49.067 52.875 50.903
(+) Tributos sobre o lucro 15.050 30.583 15.551 31.475
(+/-) Resultado Financeiro 28.750 10.478 29.620 10.820
(+/-) Resultado de Participações Societárias (951) (1.836) (951) (1.836)
EBIT 94.772 88.292 97.095 91.362
(+) Depreciações/Amortizações 2.260 2.376 2.561 2.662

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

EBITDA 97.032 90.668 99.656 94.024
(+/-) Receitas/Despesas Não Operacionais 5.029 4.157 4.971 4.228
EBITDA Ajustado 102.061 94.825 104.627 98.252
Endividamento Curto Prazo 54.908 7.517 54.908 7.517
Endividamento Longo Prazo 104.824 154.188 104.824 154.188
Instrumentos Financeiros 3.110 4.572 3.110 4.572
Endividamento Total 162.842 166.277 162.842 166.277
Caixa e equivalentes 127.072 158.027 127.141 158.294
Total 127.072 158.027 127.141 158.294
Dívida Líquida 35.770 8.250 35.701 7.983
Por fim, a Companhia acredita que tem adotado medidas importantes e necessárias 
para que continue a prestar um excelente serviço aos clientes e parceiros, consolidan-
do-se como referência no mercado em que atua, crescendo com rentabilidade, organi-
zação e segurança nas operações. Por isso, a Companhia acredita em um 2024 de 
resultados ainda melhores.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Diretores e Acionistas da Savana Comércio de Veículos Ltda. São José dos Pi-
nhais - PR . Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolida-
das: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Savana 
Comércio de Veículos Ltda., (“Empresa”), identificadas como controladora e conso-
lidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das políti-
cas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da Savana Comércio de Veículos Ltda., em 31 de dezem-
bro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de rela-
tório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
Base para opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolida-
das: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em rela-
ção à Savana Comércio de Veículos Ltda., e suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumpri-
mos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria 
são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em 
nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de 
nossa auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas como um 
todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 
assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o 
assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimen-
tos, é apresentado no contexto das demonstrações contábeis individuais e consolida-
das tomadas em conjunto. Avaliação do valor recuperável de ativos de vida útil 
definida e de longa duração: Conforme mencionado nas Notas Explicativas nos 13 e 
14 às demonstrações contábeis individuais e consolidadas, em 31 de dezembro de 
2023 a Companhia e suas controladas possuem registrados ativos tangíveis e intangí-
veis em montantes relevantes. A Diretoria aplica no mínimo anualmente procedimen-
tos para assegurar que seus ativos tangíveis e intangíveis estejam registrados conta-
bilmente por valor que não exceda aos seus valores de recuperação e, se for o caso, 
reconhecem um ajuste para perdas por desvalorização. Esses procedimentos envol-
vem julgamento significativo da Diretoria sobre os resultados futuros do negócio, bem 
como presume que qualquer ajuste nas premissas utilizadas pode gerar efeitos signi-
ficativos nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Considerando a 
complexidade devido às peculiaridades das operações, à relevância dos valores envol-
vidos e a existência e o controle físico dos ativos tangíveis, consideramos esses as-
suntos como significativos em nossa auditoria. Resposta da auditoria sobre o as-
sunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: • A avaliação dos 
critérios de definição e identificação das Unidades Geradoras de Caixa (UGC); • O 
envolvimento de especialistas para nos auxiliar na avaliação das projeções elaboradas 
pela Diretoria para recuperabilidade destes ativos; • Avaliação da adequação e consis-
tência das premissas utilizadas nas estimativas e projeções dos fluxos de caixa futuros 
e demonstrações do resultado comparando-as, quando disponível, com dados de fon-
tes externas, tais como o crescimento econômico projetado e a inflação de custos; • 
Avaliação da metodologia de cálculo e da análise de sensibilidade das premissas; e • 
Avaliação das políticas contábeis divulgadas em notas explicativas às demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas. Baseados no resultado dos procedimentos de 
auditoria efetuados sobre a recuperabilidade dos ativos não financeiros, que está con-

sistente com a avaliação da Diretoria, consideramos que os critérios e premissas de 
valor recuperável adotados pela Diretoria, assim como as respectivas divulgações, são 
aceitáveis, no contexto das demonstrações contábeis individuais e consolidadas toma-
das em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A Diretoria da Companhia 
é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Admi-
nistração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolida-
das não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demons-
trações contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Re-
latório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de maneira 
relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de maneira relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Diretoria 
e da governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A 
Diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB) e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, a Diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Savana 
Comércio de Veículos Ltda., continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contá-
bil na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a não ser 
que a Diretoria pretenda liquidar a Empresa e suas controladas ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das ope-
rações. Os responsáveis pela governança da Empresa e suas controladas são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolida-
das, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profis-
sional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi-
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis in-
dividuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obte-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa e suas con-
troladas; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Diretoria; • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da base contábil de continuidade operacio-
nal e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
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relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Empresa e suas controladas. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Empresa e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional; • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; • Obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações contábeis das 
entidades ou atividades de negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela dire-
ção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opi-
nião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 28 de março de 2024
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. - CRC 2 SP 013846/F

Cristiano Mendes de Oliveira - Contador CRC 1 RJ 078157/O-2

Balanços patrimonais Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Ativo Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 17.421 4.520 17.490 4.788
Fundo de capitalização de concessioná-
rias 6 109.652 153.507 109.652 153.507
Contas a receber 7 235.970 95.032 244.763 104.472
Estoques 8 207.064 267.547 214.266 275.926
Tributos a recuperar 9 64.277 55.532 64.384 55.636
Adiantamento a fornecedores 10 2.065 24.129 2.086 24.253
Créditos diversos e outros 10 2.000 2.199 2.067 2.288
Contas a receber de partes relacionadas 11 537 18 536 17

638.986 602.484 655.244 620.887
Não circulante
Contas a Receber – – – 1
Depósitos judiciais 268 848 268 901
Contas a receber de partes relacionadas 11 – 1.600 – –
Créditos diversos e outros 10 1.047 515 1.143 641
Instrumentos financeiros derivativos 3.5 – 1.182 – 1.182
Direito de Uso de Ativos 16 a) 5.043 5.344 7.105 5.344

6.358 9.489 8.516 8.069
Investimento 12 15.678 14.726 – –
Imobilizado líquido 13 16.384 11.540 18.886 14.253
Intangível líquido 14 18.844 26.113 18.844 26.113

50.906 52.379 37.730 40.366
Total do ativo 696.250 664.352 701.490 669.322

Passivo e patrimônio Controladora Consolidado
 líquido Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante
Empréstimos e financiamentos 15 58.018 11.604 58.018 11.604
Fornecedores 17 299.830 300.237 301.856 304.453
Obrigações trabalhistas e tributárias 18 11.982 13.857 12.629 14.486
Adiantamento de clientes e outras 
obrigações 19 13.091 15.351 13.607 15.651
Contas a pagar para partes relacio-
nadas 11 2.814 3.037 2.757 2.855
Passivo de arrendamento 16 b) 1.915 2.271 2.023 2.271

387.650 346.357 390.890 351.320
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 15 104.824 155.855 104.824 155.855
Provisão para demandas judiciais 20 357 294 365 301
Passivo de arrendamento 16 b) 3.549 3.470 5.541 3.470

108.730 159.619 110.730 159.626
Patrimônio líquido 21
Capital social 28.040 28.040 28.040 28.040
Reserva de retenção de lucros 27.373 27.373 27.373 27.373
Reservas de incentivos fiscais 17.592 15.772 17.592 15.772
Reserva Especial 127.038 89.000 127.038 89.000
Outros Resultados abrangentes (173) (1.809) (173) (1.809)

199.870 158.376 199.870 158.376
Total do passivo e do patrimônio líquido 696.250 664.352 701.490 669.322

Demonstrações do resultado Exercícios findos em 

31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2023 2023 2022 2022

Receita operacional Líquida 22 1.512.942 1.557.439 1.526.420 1.572.741
Custo dos veículos vendi-
dos e serviços prestados 23 (1.340.232) (1.381.316) (1.310.763) (1.352.053)
Lucro operacional bruto 172.710 176.122 215.657 220.688
Administrativas, comerciais 
e gerais 24 (76.583) (80.615) (127.288) (131.383)
Outras (despesas)/receitas 
operacionais 25 (1.355) 1.588 (77) 2.057
Resultado de equivalência 
patrimonial 12.3 951 – 1.836 –
Receitas (despesas) operacionais (76.987) (79.027) (125.529) (129.326)
Lucro operacional antes 
do resultado financeiro 95.723 97.094 90.128 91.362
Despesas financeiras 26 (29.557) (30.770) (27.859) (28.383)
Receitas financeiras 26 807 1.150 17.381 17.563
Resultado financeiro (28.750) (29.620) (10.478) (10.820)
Lucro antes da provisão 
para o Imposto de Renda e 
Contribuição Social 66.973 67.474 79.650 80.542
Imposto de Renda e Contri-
buição Social sobre o lucro 27 (15.050) (15.551) (30.583) (31.475)
Lucro líquido do exercício 51.923 51.923 49.067 49.067

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 51.923 49.067 51.923 49.067
Outros resultados abrangentes com Hegde Fluxo de Caixa (173) (1.809) (173) (1.809)
Total de resultados abrangentes do exercício, 
 líquido de impostos 51.750 47.258 51.750 47.258

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Reserva de Lucros

Capital  
social

Reserva de  
retenção de lucros

Reserva  
Especial

Reserva de  
incentivos fiscais

Lucro do  
Exercicio

Outros resultados  
abrangentes Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 28.040 90.154 – 6.347 – (185) 124.356
Lucro líquido do exercicio – – – – 49.067 – 49.067
Distribuição de lucros – (8.824) – – – – (8.824)
Distribuição de lucros - não Controladores – (5.409) – – – – (5.409)
Integralização de Capital Social – – – – – – –
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – – – – –
Constituição de reserva – (49.358) 89.000 9.425 (49.067) – –
Outros resultados abrangentes com Hegde Fluxo de Caixa – – – – – (1.624) (1.624)
Reflexo de constiuição de reserva de incentivos fiscais – 810 – – – – 810
Saldos em 31 de dezembro de 2022 28.040 27.373 89.000 15.772 – (1.809) 158.376
Lucro líquido do exercicio – – – – 51.923 – 51.923
Distribuição de lucros – – (7.480) – – – (7.480)
Distribuição de lucros - não Controladores – – (4.584) – – – (4.584)
Integralização de Capital Social – – – – – – –
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – – – – –
Constituição de reserva – – 51.923 1.820 (51.923) – 1.820
Outros resultados abrangentes com Hegde Fluxo de Caixa – – – – – 1.636 1.636
Reflexo de constiuição de reserva de incentivos fiscais – – (1.821) – – – (1.821)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 28.040 27.373 127.038 17.592 – (173) 199.870

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido antes do Imposto de Renda 51.923 49.067 51.923 49.067
Despesas/(receitas) que não afetam o caixa
Depreciações 659 609 963 893
Amortizações 1.601 1.817 1.601 1.819
Custo líquido de ativos alienados 3.236 10.777 3.236 10.777
Ativo de direito de uso – – – –
Resultado de equivalência (951) (1.836) – –
Valor justo de instrumentos financeiros 
derivativos 1.636 (1.624) 1.636 (1.624)
Provisão para demandas judiciais 63 294 64 301
Reflexo de constiuição de reserva de in-
centivos fiscais – 810 – 810
Lucro líquido ajustado 58.167 59.914 59.423 62.043
(Redução)/aumento de ativos e passivos
Contas a receber (140.938) (27.696) (140.290) (26.628)
Estoques 60.483 (198.044) 61.660 (202.646)
Tributos a recuperar (8.745) (45.076) (8.748) (44.973)
Créditos diversos e outros (333) 210 (281) 84
Adiantamento a fornecedores 22.064 (22.158) 22.167 (22.275)
Fundo de capitalização de concessionárias 43.855 (67.275) 43.855 (67.275)
Contas a receber de partes relacionadas 1.081 2.730 (519) 2.655
Instrumentos financeiros derivativos 1.182 (1.182) 1.182 (1.182)
Depósitos judiciais 580 (23) 633 (66)
Direito de Uso de Ativos 302 1.758 (1.761) 1.758
Contas a pagar para partes relacionadas (223) (697) (98) 519
Fornecedores (407) 170.655 (2.597) 172.807
Obrigações trabalhistas e tributárias (1.875) 4.481 (1.857) 4.561
Adiantamento de clientes e outras obrigações (2.260) 5.653 (2.044) 5.674
Contas a pagar por aquisições – (19.707) – (19.707)
Passivo de arrendamento (277) (1.731) 1.823 (1.728)
Caixa gerado proveniente das/(consu-
mido pelas) atividades operacionais 32.656 (138.188) 32.548 (136.379)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de investimentos
Aquisição de imobilizado (10.231) (5.996) (10.323) (7.633)
Aquisição de intangível 7.158 (399) 7.158 (398)
Caixa líquido (consumido pelas)/prove-
niente das atividades de investimentos (3.073) (6.395) (3.165) (8.031)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Adiantamento para futuro aumento de capital
Empréstimos e financiamentos (4.617) 96.860 (4.617) 96.860
Distribuição de lucros (12.064) (14.233) (12.064) (14.233)
Integralização/redução de capital – – – –
Caixa líquido (consumido nas)/gerado 
pelas atividades de financiamentos (16.681) 82.627 (16.681) 82.627
Aumento líquido/(redução) de caixa e 
equivalentes de caixa 12.901 (61.956) 12.702 (61.783)
Caixa e equivalentes de caixa no início do 
período 4.520 66.476 4.788 66.571
Caixa e equivalentes de caixa no fim do 
período 17.421 4.520 17.490 4.788

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
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 INSTITUTO DE HEMATOLOGIA E ONCOLOGIA CURITIBA – CLÍNICA MÉDICA S.A. 
CNPJ nº 03.850.913/0001-95 

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais - R$)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS DO EXERCÍCIO SOCIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

ATIVO 31/12/2023 31/12/2022
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa  6.620  7.736 
Contas a receber de clientes  17.481  15.289 
Estoques  1.072  2.157 
Impostos a recuperar  -    (903)
Partes relacionadas  -    2 
Outros ativos  492  298 
Total do ativo circulante  25.665  24.579 

NÃO CIRCULANTE
Partes relacionadas  2  -   
Imobilizado  4.252  4.676 
Intangível  1.495  1.717 
Total do ativo não circulante  5.749  6.393 

TOTAL DO ATIVO  31.414  30.972 

1. INFORMAÇÕES GERAIS
INSTITUTO DE HEMATOLOGIA E ONCOLOGIA CURITIBA - CLINICA 
MEDICA S.A. (“Companhia”) Sociedade localizada na cidade de Curitiba, 
PR, que atua na área de Oncologia Clínica. A controladora final da 
Companhia é a Oncoclínicas do Brasil Serviços Médicos S.A. Esta última é 
representada pelo fundo Josephina Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia (“Josephina”) e o Josephina II Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia (“Josephina II”). Pandemia de Covid 19: Em 
março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou o surto 
de Coronavírus (COVID19) como uma pandemia. Tal disseminação criou 
incertezas macroeconômicas e volatilidade no cenário mundial, inclusive no 
Brasil.  A Companhia tomou algumas medidas estratégicas para fazer frente 
aos efeitos da pandemia, como por exemplo o reforço da posição de caixa, 
adoção de plataforma de telemedicina para atendimentos, além do reforço 
dos estoques de materiais e medicamentos para tratamento dos pacientes 
de COVID19.   A Companhia permanece monitorando todos os possíveis 
impactos da pandemia nas suas operações, bem como situação de caixa, 
crédito, câmbio, preço de ações e investimentos.
2. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais 
Companhia foram elaboradas e apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (“BRGAAP”), considerando pronunciamentos, 
orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPCs”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade - 
CFC, e pelas disposições contidas na Lei de Sociedades por Ações. 2.1. 
Base de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas 
considerando o custo histórico como base de valor. Valor justo é o preço que 
seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um 
passivo em uma transação organizada entre participantes do mercado na 
data de mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente 
observável ou estimado usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o 
valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia leva em consideração as 
características do ativo ou passivo no caso de os participantes do mercado 
levarem essas características em consideração na precificação do ativo ou 
passivo na data de mensuração. A preparação das demonstrações 
financeiras exige que a administração faça julgamentos e utilize certas 
estimativas e premissas contábeis críticas no processo de aplicação das 
políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento 
e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e 
estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão 
divulgadas na nota explicativa nº 3. A Administração da Companhia também 
aplicou na elaboração das demonstrações financeiras a orientação técnica 
OCPC 7, com a finalidade de divulgar somente informações relevantes, que 
de fato auxiliem os usuários das demonstrações financeiras na tomada de 
decisões, sem que os requerimentos mínimos existentes em cada 
Pronunciamento Contábil emitido pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis deixem de ser atendidos. A Administração declara que todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela 
Administração na gestão do negócio. Continuidade operacional: A 
administração têm, expectativa razoável de que a Companhia possui 
recursos adequados para sua continuidade operacional no futuro próximo. 
Portanto, eles continuam a adotar a base contábil de continuidade 
operacional na elaboração das demonstrações financeiras. 2.2. Moeda 
funcional: Essas demonstrações financeiras individuais são apresentadas 
em Reais, que é a moeda funcional e também a moeda de apresentação 
pela Companhia. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa abrangem saldos de caixa, depósitos bancários e investimentos 
financeiros com liquidez em até três meses contadas da data da contratação, 
os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor e são 
utilizados na gestão das obrigações de curto prazo. 2.4. Instrumentos 
financeiros: Classificação e mensuração de ativos e passivos financeiros: 
Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial da 
Companhia quando a Companhia for parte das disposições contratuais dos 
instrumentos. Os instrumentos financeiros são registrados de acordo com o 
CPC 48 – Instrumentos financeiros, que determina a classificação dos ativos 
em três categorias: i) mensurados a valor justo por meio de resultado, ii) 
mensurados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes, e iii) 
mensurado ao custo amortizado. Estas classificações são baseadas no 
modelo de negócio adotado pela administração e nas características dos 
fluxos de caixa contratuais. Ativo financeiro: Todas as compras ou vendas 
regulares de ativos financeiros são reconhecidas e baixadas na data da 
negociação. As compras ou vendas regulares correspondem a compras ou 
vendas de ativos financeiros que requerem a entrega de ativos dentro do 
prazo estabelecido por meio de norma ou prática de mercado.  Todos os 
ativos financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados na sua 
totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da 

Reservas de Lucros

Capital Social Reserva legal
Reserva de 

lucros
Lucros 

acumulados
Total do 

patrimônio líquido
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021  2.940  588  5.590  -    9.118 
Resultado do exercício  -    -    -    11.046  11.046 
Distribuição de dividendos  -    -    (5.000)  (2.762)  (7.762)
Constituição de reserva  -    -    8.284  (8.284)  -   

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022  2.940  588  8.874  -    12.402 
Resultado do exercício  -    -    -    7.092  7.092 
Distribuição de dividendos  -    -    (6.590)  (1.773)  (8.363)
Constituição de reserva  -    -    5.319  (5.319)  -   

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023  2.940  588  7.603  -    11.131 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2023 31/12/2022
CIRCULANTE
Fornecedores  15.097  13.454 
Obrigações sociais  771  613 
Obrigações tributárias  1.070  794 
Partes relacionadas  -    642 
Dividendos a pagar  1.773  2.172 
Outros passivos  208  895 
Total passivo circulante  18.919  18.570 
NÃO CIRCULANTE
Partes relacionadas  1.364  -   
Total passivo não circulante  1.364  -   
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social  2.940  2.940 
Reservas de lucros  7.603  8.874 
Reserva legal  588  588 
Total do patrimônio líquido  11.131  12.402 
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  31.414  30.972 

classificação dos ativos financeiros. Classificação: Os instrumentos da 
dívida que atendem às condições a seguir são subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado: • O ativo financeiro é mantido em um 
modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros a fim de coletar 
fluxos de caixa contratuais; e  • Os termos contratuais do ativo financeiro 
geram, em datas específicas, fluxos de caixa   que se referem exclusivamente 
a pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal 
em aberto.  Reconhecimento e mensuração: Os ativos financeiros são, 
inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da 
transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor 
justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio de 
resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da 
transação são registrados na demonstração do resultado. Os ativos 
financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa do 
ativo expiram ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a 
Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os 
benefícios de propriedade. Os ativos e passivos financeiros são 
contabilizados pelo custo amortizado, usando o método de juros efetivos. 
Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial 
quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. “Impairment” de ativos financeiros: A Companhia 
avalia, na data de cada balanço, se há evidência objetiva de que um ativo 
financeiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo 
de ativos financeiros está deteriorado e as perdas por “impairment” são 
reconhecidas somente se há evidência objetiva de “impairment” como 
resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial 
dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem 
um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou 
grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. O 
montante da perda por “impairment” é mensurado como a diferença entre o 
valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros 
estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) 
descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor 
contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na 
demonstração do resultado. Se, num período subsequente, o valor da perda 
por “impairment” diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente 
com um evento que ocorreu após o “impairment” ser reconhecido (como uma 
melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão dessa perda 
reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. 
2.5. Contas a receber de clientes: Correspondem aos valores a receber de 
clientes pela venda de serviços no decurso normal das atividades da 
Companhia, líquidos da provisão para créditos de liquidação duvidosa, 
sendo esta constituída quando há clara evidência de que a Companhia não 
será capaz de receber todos os montantes devidos de acordo com os termos 
dessas contas a receber, mediante análise de riscos e levando em 
consideração a análise das perdas de crédito esperadas estimadas, usando 
uma matriz de provisão com base na experiência de perda de crédito 
histórica da Companhia. O valor da provisão para créditos de liquidação 
duvidosa é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. Se o 
prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber 
são classificadas no ativo circulante; caso contrário, apresentadas no ativo 
não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de juros efetivos menos a glosa e a 
provisão para créditos de liquidação duvidosa (“PCLD” ou “impairment”), 
considerando o conceito de perdas esperadas. 2.6. Estoques: Os estoques 
são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. 
O valor realizável líquido corresponde aos valores os quais a Companhia 
estima receber em contrapartida pela transação de venda dos estoques. O 
custo dos estoques é baseado no custo médio de aquisição. 2.7. 
Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de 
depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável 
(“impairment”) acumuladas. Todos os gastos necessários para a imobilização 
são registrados como custo das imobilizações, incluindo os custos de 
empréstimos e financiamentos relacionados com a aquisição de ativos 
qualificados.  Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que 
seja provável que benefícios futuros, associados com os gastos, serão 
auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes 
são registrados no resultado.  Ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos advindos da 
alienação e o valor contábil do imobilizado) são reconhecidos em “Outras 
receitas (despesas) operacionais” no resultado. (ii) Depreciação: Itens do 
ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do 
exercício baseado na vida útil econômica estimada de cada componente. 

norma para determinar que atua como principal em todos os seus contratos 
de receita. A Companhia administra e controla os produtos e serviços antes 
de transferi-los para o cliente. A Companhia revisa periodicamente suas 
perdas históricas com glosas e a posição atualizada de clientes e faturas, 
com o objetivo de estimar adequadamente os valores recuperáveis de seus 
recebíveis. Os custos e despesas das operações são reconhecidos em 
conformidade com o regime contábil de competência. (ii) Receitas 
financeiras: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido 
pelo regime de competência, usando o método de juros efetivo. 2.13. 
Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos para os acionistas 
da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações 
financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social da Companhia. 
Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data 
em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral. 2.14. Outros 
ativos e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando 
for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor 
da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. 
Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia 
possui uma obrigação presente de transferir um recurso econômico como 
resultado de evento passado.  São acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais 
incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como 
circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não 
circulantes. 2.15. Partes relacionadas: As transações entre partes 
relacionadas são compostas por contas de mútuos a pagar com sociedades 
coligadas e adiantamentos para futuro aumento de capital em sociedades 
controladas.
3. ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS CRÍTICOS 
As estimativas e os julgamentos contábeis são revistos de uma maneira 
contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas 
no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
exercícios futuros afetados.  As estimativas e premissas que apresentam 
um risco significativo com probabilidade de causar um ajuste relevante nos 
valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, 
estão contempladas abaixo. (a) Perdas de Crédito Esperadas e glosas: 
A Companhia utiliza a matriz de provisão para calcular a perda de crédito 
esperada para contas a receber e ativos de contrato. As taxas de provisão 
aplicadas são baseadas em dias de atraso.  A matriz de provisão baseia-
se inicialmente nas taxas de perda histórica observadas pela Companhia. 
As informações sobre as perdas de crédito esperadas sobre as contas a 
receber estão divulgadas na nota explicativa n°5. Créditos em disputa 
judicial com o cliente/operadora de saúde são provisionados em sua 
totalidade a partir do momento que há um processo judicial vinculado. Em 
caso de crédito contra devedor declarado falido ou pessoa jurídica declarada 
concordatária, esses deverão ser provisionados integralmente pelo valor 
do crédito deduzido por eventuais garantias reais oferecidas pelo devedor. 
A caracterização da glosa efetiva ocorre no momento da autorização do 
faturamento pelo convênio. Uma vez identificada a glosa, esta é analisada 
e caso indevida, é protocolado um recurso junto a operadora de saúde 
para o recebimento do crédito. O prazo para recebimentos dos recursos 
varia de acordo com a operadora, mas inicia-se a partir do momento em 
que o recurso é protocolado. Devido à natureza da glosa, o critério para 
o provisionamento dessa, segue as regras definidas pela política interna 
da Companhia, que considera as perdas estimadas que são mensuradas 
considerando as perdas históricas. (b) Vida útil e valor residual dos bens 
do imobilizado e intangível: A Companhia revisa anualmente a vida útil e o 
valor residual estimado dos bens do ativo imobilizado e intangível, sendo que 
as taxas de depreciação e amortização atualmente utilizadas são julgadas 
representativas das vidas úteis.

Terrenos não são depreciados. A vida útil estimada é revisada anualmente e 
o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da 
data em que são instalados e estão disponíveis para uso ou, em caso de 
ativos construídos internamente, no dia em que a construção é finalizada e o 
ativo está disponível para utilização. A vida útil estimada é revisada 
anualmente e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é 
contabilizado prospectivamente. Para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023, a vida útil está assim demonstrada: 10 anos (ou 10% a.a.) para 
“Máquinas e equipamentos”, “Instalações Móveis e utensílios” e “benfeitorias 
em imóveis de terceiros”; e 20 anos (ou 20% a.a.) para “Computadores e 
periféricos”. 2.8. Ativos intangíveis: Ativos intangíveis com vida útil definida  
São reconhecidos pelo valor justo na data de aquisição. Posteriormente, 
avaliados com vida útil definida, são contabilizados pelo seu valor de custo 
menos amortização acumulada. São amortizados com base no método 
linear, e a amortização é reconhecida no resultado pela vida útil estimada 
dos ativos, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso. 2.9. 
Arrendamento mercantil: A Companhia reconhece um ativo de direito de 
uso e correspondente passivo de arrendamento com relação a todos os 
contratos de arrendamento nos quais a Companhia seja o arrendatário, 
exceto arrendamentos de curto prazo (definidos como arrendamentos com 
prazo de arrendamento de no máximo 12 meses) e arrendamentos de ativos 
de baixo valor. Para os arrendamentos sobre os quais não é reconhecido um 
ativo e passivo inicialmente, a Companhia reconhece os pagamentos de 
arrendamento operacional como despesa operacional pelo método linear 
pelo período do arrendamento, exceto quando outra base sistemática é mais 
representativa para refletir o padrão de tempo no qual os benefícios 
econômicos do ativo arrendado são consumidos.  O passivo de 
arrendamento é inicialmente mensurado ao valor presente dos pagamentos 
de arrendamento que não são pagos na data de início, descontados 
aplicando-se a taxa implícita no arrendamento. Se essa taxa não puder ser 
prontamente determinada, a Companhia usa sua taxa incremental de 
captação.  A Companhia mensura novamente passivo de arrendamento 
sempre que o prazo de arrendamento for alterado ou houver um evento ou 
uma mudança significativa nas circunstâncias que resulte em uma mudança 
na avaliação do exercício. 2.10. Fornecedores: As contas a pagar aos 
fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. 
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não 
circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor nominal, que se 
aproxima do valor justo na data da transação e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de juros efetivos. 
2.11. Imposto de renda e contribuição social: Tributos correntes: A 
provisão para tributos sobre a renda está baseada no lucro tributável do 
exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do 
resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em 
outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de 
forma permanente. Tributos diferidos: Impostos diferidos passivos são os 
valores de imposto sobre a renda a pagar em períodos futuros, em relação 
às diferenças tributáveis temporárias. Impostos diferidos ativos são os 
valores recuperáveis em períodos futuros decorrentes de diferenças 
tributárias dedutíveis, ao diferimento de prejuízos fiscais não utilizados e ao 
diferimento de créditos fiscais não utilizados. O valor contábil dos impostos 
diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e baixado ou 
reconhecidos na extensão em que seja identificado prováveis lucros 
tributados ou não para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido 
venha a ser utilizado. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são 
apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção 
de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral 
relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. Dessa 
forma, impostos diferidos ativos e passivos em diferentes entidades ou em 
diferentes países, em geral são apresentados em separado, e não pelo 
líquido. A provisão para imposto sobre a renda é calculada pela Companhia 
com base nas alíquotas vigentes da seguinte forma: Imposto de renda 
pessoa jurídica: à alíquota de 15%, acrescida da alíquota de 10% para o 
montante de lucro tributável que exceder o valor de R$ 240; Contribuição 
social sobre o lucro líquido à alíquota de 9%: A administração avalia 
periodicamente as posições assumidas na declaração de renda com relação 
a situações em que a regulamentação tributária aplicável está sujeita à 
interpretação que possa ser eventualmente divergente e constitui provisões, 
quando adequado, com base nos valores que espera pagar ao Fisco. 2.12. 
Reconhecimento de receitas: (i) Serviços: A receita é reconhecida na 
extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados 
para a Companhia quando possa ser mensurada de forma confiável e com 
base na medição dos serviços prestados. A receita dos serviços médicos 
prestados é reconhecida com base no estágio de conclusão do serviço na 
data das demonstrações financeiras. O estágio de conclusão é verificado 
conforme avaliação dos médicos em relação aos tratamentos médicos de 
cada paciente. A receita líquida é mensurada com base no valor nominal que 
se aproxima ao valor justo da contraprestação a ser recebida, excluindo 
descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre venda. A Companhia 
avalia as transações de receita de acordo com os critérios estabelecidos na 

31/12/2023 31/12/2022
RECEITA LÍQUIDA  87.442  71.294 
Custo dos serviços prestados  (62.746)  (47.234)

LUCRO BRUTO  24.696  24.060 
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Despesas gerais e administrativas  (14.698)  (10.889)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas  (4)  (2)

LUCRO OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO 
FINANCEIRO  9.994  13.169 
Receitas financeiras  1.317  740 
Despesas financeiras  (438)  (214)

RESULTADO FINANCEIRO  879  526 
LUCRO OPERACIONAL E ANTES DO IMPOSTO 
DE RENDA E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  10.873  13.695 
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Corrente  (3.781)  (2.649)

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  7.092  11.046 

31/12/2023 31/12/2022

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  7.092  11.046 
Outros resultados abrangentes  -    -   
RESULTADO ABRANGENTE TOTAL DO 
EXERCÍCIO  7.092  11.046 

31/12/2023 31/12/2022
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES 
OPERACIONAIS
Lucro líquido do exercício  7.092  11.046 
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício 
com o caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais:
Depreciação e amortização  5.539  376 
Provisões para perda de liquidação duvidosa e 
glosas  3.515  3.386 

Variação nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber de clientes  (5.707)  (6.708)
Estoques  1.085  (1.105)
Impostos a recuperar  (33)  1.136 
Outros ativos  (1.064)  (229)
Fornecedores  1.643  3.251 
Salários e encargos  158  (791)
Tributos a pagar  1.283  2.115 
Outros passivos  (687)  935 

Caixa gerado pelas operações  12.824  13.412 
Imposto de renda e contribuição social pagos  (1.007)  (2.508)
Caixa líquido gerado pelas atividades opera-
cionais  11.817  10.904 
FLUXO DE CAIXA DE ATIVIDADES 
DE INVESTIMENTO
Aquisição de ativo imobilizado e intangível  (4.893)  (1.369)
Passivos arrendados  -  (39)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento  (4.893)  (1.408)
FLUXO DE CAIXA DE ATIVIDADES 
DE FINANCIAMENTO
Partes relacionadas  722  (33)
Pagamento de dividendos  (8.762)  (6.703)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamento  (8.040)  (6.736)
AUMENTO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE 
CAIXA  (1.116)  2.760 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  7.736  4.976 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  6.620  7.736 
AUMENTO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE 
CAIXA  (1.116)  2.760 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023
(Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

 (Em milhares de reais - R$)
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BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais - R$)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS DO EXERCÍCIO SOCIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

ATIVO 31/12/2023 31/12/2022
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa  6.620  7.736 
Contas a receber de clientes  17.481  15.289 
Estoques  1.072  2.157 
Impostos a recuperar  -    (903)
Partes relacionadas  -    2 
Outros ativos  492  298 
Total do ativo circulante  25.665  24.579 

NÃO CIRCULANTE
Partes relacionadas  2  -   
Imobilizado  4.252  4.676 
Intangível  1.495  1.717 
Total do ativo não circulante  5.749  6.393 

TOTAL DO ATIVO  31.414  30.972 

1. INFORMAÇÕES GERAIS
INSTITUTO DE HEMATOLOGIA E ONCOLOGIA CURITIBA - CLINICA 
MEDICA S.A. (“Companhia”) Sociedade localizada na cidade de Curitiba, 
PR, que atua na área de Oncologia Clínica. A controladora final da 
Companhia é a Oncoclínicas do Brasil Serviços Médicos S.A. Esta última é 
representada pelo fundo Josephina Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia (“Josephina”) e o Josephina II Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia (“Josephina II”). Pandemia de Covid 19: Em 
março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou o surto 
de Coronavírus (COVID19) como uma pandemia. Tal disseminação criou 
incertezas macroeconômicas e volatilidade no cenário mundial, inclusive no 
Brasil.  A Companhia tomou algumas medidas estratégicas para fazer frente 
aos efeitos da pandemia, como por exemplo o reforço da posição de caixa, 
adoção de plataforma de telemedicina para atendimentos, além do reforço 
dos estoques de materiais e medicamentos para tratamento dos pacientes 
de COVID19.   A Companhia permanece monitorando todos os possíveis 
impactos da pandemia nas suas operações, bem como situação de caixa, 
crédito, câmbio, preço de ações e investimentos.
2. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais 
Companhia foram elaboradas e apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (“BRGAAP”), considerando pronunciamentos, 
orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPCs”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade - 
CFC, e pelas disposições contidas na Lei de Sociedades por Ações. 2.1. 
Base de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas 
considerando o custo histórico como base de valor. Valor justo é o preço que 
seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um 
passivo em uma transação organizada entre participantes do mercado na 
data de mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente 
observável ou estimado usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o 
valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia leva em consideração as 
características do ativo ou passivo no caso de os participantes do mercado 
levarem essas características em consideração na precificação do ativo ou 
passivo na data de mensuração. A preparação das demonstrações 
financeiras exige que a administração faça julgamentos e utilize certas 
estimativas e premissas contábeis críticas no processo de aplicação das 
políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento 
e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e 
estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão 
divulgadas na nota explicativa nº 3. A Administração da Companhia também 
aplicou na elaboração das demonstrações financeiras a orientação técnica 
OCPC 7, com a finalidade de divulgar somente informações relevantes, que 
de fato auxiliem os usuários das demonstrações financeiras na tomada de 
decisões, sem que os requerimentos mínimos existentes em cada 
Pronunciamento Contábil emitido pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis deixem de ser atendidos. A Administração declara que todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela 
Administração na gestão do negócio. Continuidade operacional: A 
administração têm, expectativa razoável de que a Companhia possui 
recursos adequados para sua continuidade operacional no futuro próximo. 
Portanto, eles continuam a adotar a base contábil de continuidade 
operacional na elaboração das demonstrações financeiras. 2.2. Moeda 
funcional: Essas demonstrações financeiras individuais são apresentadas 
em Reais, que é a moeda funcional e também a moeda de apresentação 
pela Companhia. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa abrangem saldos de caixa, depósitos bancários e investimentos 
financeiros com liquidez em até três meses contadas da data da contratação, 
os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor e são 
utilizados na gestão das obrigações de curto prazo. 2.4. Instrumentos 
financeiros: Classificação e mensuração de ativos e passivos financeiros: 
Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial da 
Companhia quando a Companhia for parte das disposições contratuais dos 
instrumentos. Os instrumentos financeiros são registrados de acordo com o 
CPC 48 – Instrumentos financeiros, que determina a classificação dos ativos 
em três categorias: i) mensurados a valor justo por meio de resultado, ii) 
mensurados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes, e iii) 
mensurado ao custo amortizado. Estas classificações são baseadas no 
modelo de negócio adotado pela administração e nas características dos 
fluxos de caixa contratuais. Ativo financeiro: Todas as compras ou vendas 
regulares de ativos financeiros são reconhecidas e baixadas na data da 
negociação. As compras ou vendas regulares correspondem a compras ou 
vendas de ativos financeiros que requerem a entrega de ativos dentro do 
prazo estabelecido por meio de norma ou prática de mercado.  Todos os 
ativos financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados na sua 
totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da 

Reservas de Lucros

Capital Social Reserva legal
Reserva de 

lucros
Lucros 

acumulados
Total do 

patrimônio líquido
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021  2.940  588  5.590  -    9.118 
Resultado do exercício  -    -    -    11.046  11.046 
Distribuição de dividendos  -    -    (5.000)  (2.762)  (7.762)
Constituição de reserva  -    -    8.284  (8.284)  -   

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022  2.940  588  8.874  -    12.402 
Resultado do exercício  -    -    -    7.092  7.092 
Distribuição de dividendos  -    -    (6.590)  (1.773)  (8.363)
Constituição de reserva  -    -    5.319  (5.319)  -   

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023  2.940  588  7.603  -    11.131 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2023 31/12/2022
CIRCULANTE
Fornecedores  15.097  13.454 
Obrigações sociais  771  613 
Obrigações tributárias  1.070  794 
Partes relacionadas  -    642 
Dividendos a pagar  1.773  2.172 
Outros passivos  208  895 
Total passivo circulante  18.919  18.570 
NÃO CIRCULANTE
Partes relacionadas  1.364  -   
Total passivo não circulante  1.364  -   
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social  2.940  2.940 
Reservas de lucros  7.603  8.874 
Reserva legal  588  588 
Total do patrimônio líquido  11.131  12.402 
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  31.414  30.972 

classificação dos ativos financeiros. Classificação: Os instrumentos da 
dívida que atendem às condições a seguir são subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado: • O ativo financeiro é mantido em um 
modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros a fim de coletar 
fluxos de caixa contratuais; e  • Os termos contratuais do ativo financeiro 
geram, em datas específicas, fluxos de caixa   que se referem exclusivamente 
a pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal 
em aberto.  Reconhecimento e mensuração: Os ativos financeiros são, 
inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da 
transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor 
justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio de 
resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da 
transação são registrados na demonstração do resultado. Os ativos 
financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa do 
ativo expiram ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a 
Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os 
benefícios de propriedade. Os ativos e passivos financeiros são 
contabilizados pelo custo amortizado, usando o método de juros efetivos. 
Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial 
quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. “Impairment” de ativos financeiros: A Companhia 
avalia, na data de cada balanço, se há evidência objetiva de que um ativo 
financeiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo 
de ativos financeiros está deteriorado e as perdas por “impairment” são 
reconhecidas somente se há evidência objetiva de “impairment” como 
resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial 
dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem 
um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou 
grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. O 
montante da perda por “impairment” é mensurado como a diferença entre o 
valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros 
estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) 
descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor 
contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na 
demonstração do resultado. Se, num período subsequente, o valor da perda 
por “impairment” diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente 
com um evento que ocorreu após o “impairment” ser reconhecido (como uma 
melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão dessa perda 
reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. 
2.5. Contas a receber de clientes: Correspondem aos valores a receber de 
clientes pela venda de serviços no decurso normal das atividades da 
Companhia, líquidos da provisão para créditos de liquidação duvidosa, 
sendo esta constituída quando há clara evidência de que a Companhia não 
será capaz de receber todos os montantes devidos de acordo com os termos 
dessas contas a receber, mediante análise de riscos e levando em 
consideração a análise das perdas de crédito esperadas estimadas, usando 
uma matriz de provisão com base na experiência de perda de crédito 
histórica da Companhia. O valor da provisão para créditos de liquidação 
duvidosa é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. Se o 
prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber 
são classificadas no ativo circulante; caso contrário, apresentadas no ativo 
não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de juros efetivos menos a glosa e a 
provisão para créditos de liquidação duvidosa (“PCLD” ou “impairment”), 
considerando o conceito de perdas esperadas. 2.6. Estoques: Os estoques 
são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. 
O valor realizável líquido corresponde aos valores os quais a Companhia 
estima receber em contrapartida pela transação de venda dos estoques. O 
custo dos estoques é baseado no custo médio de aquisição. 2.7. 
Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de 
depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável 
(“impairment”) acumuladas. Todos os gastos necessários para a imobilização 
são registrados como custo das imobilizações, incluindo os custos de 
empréstimos e financiamentos relacionados com a aquisição de ativos 
qualificados.  Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que 
seja provável que benefícios futuros, associados com os gastos, serão 
auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes 
são registrados no resultado.  Ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos advindos da 
alienação e o valor contábil do imobilizado) são reconhecidos em “Outras 
receitas (despesas) operacionais” no resultado. (ii) Depreciação: Itens do 
ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do 
exercício baseado na vida útil econômica estimada de cada componente. 

norma para determinar que atua como principal em todos os seus contratos 
de receita. A Companhia administra e controla os produtos e serviços antes 
de transferi-los para o cliente. A Companhia revisa periodicamente suas 
perdas históricas com glosas e a posição atualizada de clientes e faturas, 
com o objetivo de estimar adequadamente os valores recuperáveis de seus 
recebíveis. Os custos e despesas das operações são reconhecidos em 
conformidade com o regime contábil de competência. (ii) Receitas 
financeiras: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido 
pelo regime de competência, usando o método de juros efetivo. 2.13. 
Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos para os acionistas 
da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações 
financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social da Companhia. 
Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data 
em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral. 2.14. Outros 
ativos e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando 
for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor 
da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. 
Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia 
possui uma obrigação presente de transferir um recurso econômico como 
resultado de evento passado.  São acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais 
incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como 
circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não 
circulantes. 2.15. Partes relacionadas: As transações entre partes 
relacionadas são compostas por contas de mútuos a pagar com sociedades 
coligadas e adiantamentos para futuro aumento de capital em sociedades 
controladas.
3. ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS CRÍTICOS 
As estimativas e os julgamentos contábeis são revistos de uma maneira 
contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas 
no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
exercícios futuros afetados.  As estimativas e premissas que apresentam 
um risco significativo com probabilidade de causar um ajuste relevante nos 
valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, 
estão contempladas abaixo. (a) Perdas de Crédito Esperadas e glosas: 
A Companhia utiliza a matriz de provisão para calcular a perda de crédito 
esperada para contas a receber e ativos de contrato. As taxas de provisão 
aplicadas são baseadas em dias de atraso.  A matriz de provisão baseia-
se inicialmente nas taxas de perda histórica observadas pela Companhia. 
As informações sobre as perdas de crédito esperadas sobre as contas a 
receber estão divulgadas na nota explicativa n°5. Créditos em disputa 
judicial com o cliente/operadora de saúde são provisionados em sua 
totalidade a partir do momento que há um processo judicial vinculado. Em 
caso de crédito contra devedor declarado falido ou pessoa jurídica declarada 
concordatária, esses deverão ser provisionados integralmente pelo valor 
do crédito deduzido por eventuais garantias reais oferecidas pelo devedor. 
A caracterização da glosa efetiva ocorre no momento da autorização do 
faturamento pelo convênio. Uma vez identificada a glosa, esta é analisada 
e caso indevida, é protocolado um recurso junto a operadora de saúde 
para o recebimento do crédito. O prazo para recebimentos dos recursos 
varia de acordo com a operadora, mas inicia-se a partir do momento em 
que o recurso é protocolado. Devido à natureza da glosa, o critério para 
o provisionamento dessa, segue as regras definidas pela política interna 
da Companhia, que considera as perdas estimadas que são mensuradas 
considerando as perdas históricas. (b) Vida útil e valor residual dos bens 
do imobilizado e intangível: A Companhia revisa anualmente a vida útil e o 
valor residual estimado dos bens do ativo imobilizado e intangível, sendo que 
as taxas de depreciação e amortização atualmente utilizadas são julgadas 
representativas das vidas úteis.

Terrenos não são depreciados. A vida útil estimada é revisada anualmente e 
o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da 
data em que são instalados e estão disponíveis para uso ou, em caso de 
ativos construídos internamente, no dia em que a construção é finalizada e o 
ativo está disponível para utilização. A vida útil estimada é revisada 
anualmente e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é 
contabilizado prospectivamente. Para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023, a vida útil está assim demonstrada: 10 anos (ou 10% a.a.) para 
“Máquinas e equipamentos”, “Instalações Móveis e utensílios” e “benfeitorias 
em imóveis de terceiros”; e 20 anos (ou 20% a.a.) para “Computadores e 
periféricos”. 2.8. Ativos intangíveis: Ativos intangíveis com vida útil definida  
São reconhecidos pelo valor justo na data de aquisição. Posteriormente, 
avaliados com vida útil definida, são contabilizados pelo seu valor de custo 
menos amortização acumulada. São amortizados com base no método 
linear, e a amortização é reconhecida no resultado pela vida útil estimada 
dos ativos, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso. 2.9. 
Arrendamento mercantil: A Companhia reconhece um ativo de direito de 
uso e correspondente passivo de arrendamento com relação a todos os 
contratos de arrendamento nos quais a Companhia seja o arrendatário, 
exceto arrendamentos de curto prazo (definidos como arrendamentos com 
prazo de arrendamento de no máximo 12 meses) e arrendamentos de ativos 
de baixo valor. Para os arrendamentos sobre os quais não é reconhecido um 
ativo e passivo inicialmente, a Companhia reconhece os pagamentos de 
arrendamento operacional como despesa operacional pelo método linear 
pelo período do arrendamento, exceto quando outra base sistemática é mais 
representativa para refletir o padrão de tempo no qual os benefícios 
econômicos do ativo arrendado são consumidos.  O passivo de 
arrendamento é inicialmente mensurado ao valor presente dos pagamentos 
de arrendamento que não são pagos na data de início, descontados 
aplicando-se a taxa implícita no arrendamento. Se essa taxa não puder ser 
prontamente determinada, a Companhia usa sua taxa incremental de 
captação.  A Companhia mensura novamente passivo de arrendamento 
sempre que o prazo de arrendamento for alterado ou houver um evento ou 
uma mudança significativa nas circunstâncias que resulte em uma mudança 
na avaliação do exercício. 2.10. Fornecedores: As contas a pagar aos 
fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. 
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não 
circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor nominal, que se 
aproxima do valor justo na data da transação e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de juros efetivos. 
2.11. Imposto de renda e contribuição social: Tributos correntes: A 
provisão para tributos sobre a renda está baseada no lucro tributável do 
exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do 
resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em 
outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de 
forma permanente. Tributos diferidos: Impostos diferidos passivos são os 
valores de imposto sobre a renda a pagar em períodos futuros, em relação 
às diferenças tributáveis temporárias. Impostos diferidos ativos são os 
valores recuperáveis em períodos futuros decorrentes de diferenças 
tributárias dedutíveis, ao diferimento de prejuízos fiscais não utilizados e ao 
diferimento de créditos fiscais não utilizados. O valor contábil dos impostos 
diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e baixado ou 
reconhecidos na extensão em que seja identificado prováveis lucros 
tributados ou não para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido 
venha a ser utilizado. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são 
apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção 
de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral 
relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. Dessa 
forma, impostos diferidos ativos e passivos em diferentes entidades ou em 
diferentes países, em geral são apresentados em separado, e não pelo 
líquido. A provisão para imposto sobre a renda é calculada pela Companhia 
com base nas alíquotas vigentes da seguinte forma: Imposto de renda 
pessoa jurídica: à alíquota de 15%, acrescida da alíquota de 10% para o 
montante de lucro tributável que exceder o valor de R$ 240; Contribuição 
social sobre o lucro líquido à alíquota de 9%: A administração avalia 
periodicamente as posições assumidas na declaração de renda com relação 
a situações em que a regulamentação tributária aplicável está sujeita à 
interpretação que possa ser eventualmente divergente e constitui provisões, 
quando adequado, com base nos valores que espera pagar ao Fisco. 2.12. 
Reconhecimento de receitas: (i) Serviços: A receita é reconhecida na 
extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados 
para a Companhia quando possa ser mensurada de forma confiável e com 
base na medição dos serviços prestados. A receita dos serviços médicos 
prestados é reconhecida com base no estágio de conclusão do serviço na 
data das demonstrações financeiras. O estágio de conclusão é verificado 
conforme avaliação dos médicos em relação aos tratamentos médicos de 
cada paciente. A receita líquida é mensurada com base no valor nominal que 
se aproxima ao valor justo da contraprestação a ser recebida, excluindo 
descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre venda. A Companhia 
avalia as transações de receita de acordo com os critérios estabelecidos na 

31/12/2023 31/12/2022
RECEITA LÍQUIDA  87.442  71.294 
Custo dos serviços prestados  (62.746)  (47.234)

LUCRO BRUTO  24.696  24.060 
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Despesas gerais e administrativas  (14.698)  (10.889)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas  (4)  (2)

LUCRO OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO 
FINANCEIRO  9.994  13.169 
Receitas financeiras  1.317  740 
Despesas financeiras  (438)  (214)

RESULTADO FINANCEIRO  879  526 
LUCRO OPERACIONAL E ANTES DO IMPOSTO 
DE RENDA E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  10.873  13.695 
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Corrente  (3.781)  (2.649)

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  7.092  11.046 

31/12/2023 31/12/2022

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  7.092  11.046 
Outros resultados abrangentes  -    -   
RESULTADO ABRANGENTE TOTAL DO 
EXERCÍCIO  7.092  11.046 

31/12/2023 31/12/2022
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES 
OPERACIONAIS
Lucro líquido do exercício  7.092  11.046 
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício 
com o caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais:
Depreciação e amortização  5.539  376 
Provisões para perda de liquidação duvidosa e 
glosas  3.515  3.386 

Variação nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber de clientes  (5.707)  (6.708)
Estoques  1.085  (1.105)
Impostos a recuperar  (33)  1.136 
Outros ativos  (1.064)  (229)
Fornecedores  1.643  3.251 
Salários e encargos  158  (791)
Tributos a pagar  1.283  2.115 
Outros passivos  (687)  935 

Caixa gerado pelas operações  12.824  13.412 
Imposto de renda e contribuição social pagos  (1.007)  (2.508)
Caixa líquido gerado pelas atividades opera-
cionais  11.817  10.904 
FLUXO DE CAIXA DE ATIVIDADES 
DE INVESTIMENTO
Aquisição de ativo imobilizado e intangível  (4.893)  (1.369)
Passivos arrendados  -  (39)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento  (4.893)  (1.408)
FLUXO DE CAIXA DE ATIVIDADES 
DE FINANCIAMENTO
Partes relacionadas  722  (33)
Pagamento de dividendos  (8.762)  (6.703)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamento  (8.040)  (6.736)
AUMENTO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE 
CAIXA  (1.116)  2.760 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  7.736  4.976 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  6.620  7.736 
AUMENTO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE 
CAIXA  (1.116)  2.760 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023
(Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

 (Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023
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 INSTITUTO DE HEMATOLOGIA E ONCOLOGIA CURITIBA – CLÍNICA MÉDICA S.A. 
CNPJ nº 03.850.913/0001-95 

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais - R$)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS DO EXERCÍCIO SOCIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

ATIVO 31/12/2023 31/12/2022
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa  6.620  7.736 
Contas a receber de clientes  17.481  15.289 
Estoques  1.072  2.157 
Impostos a recuperar  -    (903)
Partes relacionadas  -    2 
Outros ativos  492  298 
Total do ativo circulante  25.665  24.579 

NÃO CIRCULANTE
Partes relacionadas  2  -   
Imobilizado  4.252  4.676 
Intangível  1.495  1.717 
Total do ativo não circulante  5.749  6.393 

TOTAL DO ATIVO  31.414  30.972 

1. INFORMAÇÕES GERAIS
INSTITUTO DE HEMATOLOGIA E ONCOLOGIA CURITIBA - CLINICA 
MEDICA S.A. (“Companhia”) Sociedade localizada na cidade de Curitiba, 
PR, que atua na área de Oncologia Clínica. A controladora final da 
Companhia é a Oncoclínicas do Brasil Serviços Médicos S.A. Esta última é 
representada pelo fundo Josephina Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia (“Josephina”) e o Josephina II Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia (“Josephina II”). Pandemia de Covid 19: Em 
março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou o surto 
de Coronavírus (COVID19) como uma pandemia. Tal disseminação criou 
incertezas macroeconômicas e volatilidade no cenário mundial, inclusive no 
Brasil.  A Companhia tomou algumas medidas estratégicas para fazer frente 
aos efeitos da pandemia, como por exemplo o reforço da posição de caixa, 
adoção de plataforma de telemedicina para atendimentos, além do reforço 
dos estoques de materiais e medicamentos para tratamento dos pacientes 
de COVID19.   A Companhia permanece monitorando todos os possíveis 
impactos da pandemia nas suas operações, bem como situação de caixa, 
crédito, câmbio, preço de ações e investimentos.
2. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais 
Companhia foram elaboradas e apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (“BRGAAP”), considerando pronunciamentos, 
orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPCs”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade - 
CFC, e pelas disposições contidas na Lei de Sociedades por Ações. 2.1. 
Base de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas 
considerando o custo histórico como base de valor. Valor justo é o preço que 
seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um 
passivo em uma transação organizada entre participantes do mercado na 
data de mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente 
observável ou estimado usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o 
valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia leva em consideração as 
características do ativo ou passivo no caso de os participantes do mercado 
levarem essas características em consideração na precificação do ativo ou 
passivo na data de mensuração. A preparação das demonstrações 
financeiras exige que a administração faça julgamentos e utilize certas 
estimativas e premissas contábeis críticas no processo de aplicação das 
políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento 
e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e 
estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão 
divulgadas na nota explicativa nº 3. A Administração da Companhia também 
aplicou na elaboração das demonstrações financeiras a orientação técnica 
OCPC 7, com a finalidade de divulgar somente informações relevantes, que 
de fato auxiliem os usuários das demonstrações financeiras na tomada de 
decisões, sem que os requerimentos mínimos existentes em cada 
Pronunciamento Contábil emitido pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis deixem de ser atendidos. A Administração declara que todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela 
Administração na gestão do negócio. Continuidade operacional: A 
administração têm, expectativa razoável de que a Companhia possui 
recursos adequados para sua continuidade operacional no futuro próximo. 
Portanto, eles continuam a adotar a base contábil de continuidade 
operacional na elaboração das demonstrações financeiras. 2.2. Moeda 
funcional: Essas demonstrações financeiras individuais são apresentadas 
em Reais, que é a moeda funcional e também a moeda de apresentação 
pela Companhia. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa abrangem saldos de caixa, depósitos bancários e investimentos 
financeiros com liquidez em até três meses contadas da data da contratação, 
os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor e são 
utilizados na gestão das obrigações de curto prazo. 2.4. Instrumentos 
financeiros: Classificação e mensuração de ativos e passivos financeiros: 
Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial da 
Companhia quando a Companhia for parte das disposições contratuais dos 
instrumentos. Os instrumentos financeiros são registrados de acordo com o 
CPC 48 – Instrumentos financeiros, que determina a classificação dos ativos 
em três categorias: i) mensurados a valor justo por meio de resultado, ii) 
mensurados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes, e iii) 
mensurado ao custo amortizado. Estas classificações são baseadas no 
modelo de negócio adotado pela administração e nas características dos 
fluxos de caixa contratuais. Ativo financeiro: Todas as compras ou vendas 
regulares de ativos financeiros são reconhecidas e baixadas na data da 
negociação. As compras ou vendas regulares correspondem a compras ou 
vendas de ativos financeiros que requerem a entrega de ativos dentro do 
prazo estabelecido por meio de norma ou prática de mercado.  Todos os 
ativos financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados na sua 
totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da 

Reservas de Lucros

Capital Social Reserva legal
Reserva de 

lucros
Lucros 

acumulados
Total do 

patrimônio líquido
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021  2.940  588  5.590  -    9.118 
Resultado do exercício  -    -    -    11.046  11.046 
Distribuição de dividendos  -    -    (5.000)  (2.762)  (7.762)
Constituição de reserva  -    -    8.284  (8.284)  -   

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022  2.940  588  8.874  -    12.402 
Resultado do exercício  -    -    -    7.092  7.092 
Distribuição de dividendos  -    -    (6.590)  (1.773)  (8.363)
Constituição de reserva  -    -    5.319  (5.319)  -   

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023  2.940  588  7.603  -    11.131 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2023 31/12/2022
CIRCULANTE
Fornecedores  15.097  13.454 
Obrigações sociais  771  613 
Obrigações tributárias  1.070  794 
Partes relacionadas  -    642 
Dividendos a pagar  1.773  2.172 
Outros passivos  208  895 
Total passivo circulante  18.919  18.570 
NÃO CIRCULANTE
Partes relacionadas  1.364  -   
Total passivo não circulante  1.364  -   
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social  2.940  2.940 
Reservas de lucros  7.603  8.874 
Reserva legal  588  588 
Total do patrimônio líquido  11.131  12.402 
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  31.414  30.972 

classificação dos ativos financeiros. Classificação: Os instrumentos da 
dívida que atendem às condições a seguir são subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado: • O ativo financeiro é mantido em um 
modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros a fim de coletar 
fluxos de caixa contratuais; e  • Os termos contratuais do ativo financeiro 
geram, em datas específicas, fluxos de caixa   que se referem exclusivamente 
a pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal 
em aberto.  Reconhecimento e mensuração: Os ativos financeiros são, 
inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da 
transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor 
justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio de 
resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da 
transação são registrados na demonstração do resultado. Os ativos 
financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa do 
ativo expiram ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a 
Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os 
benefícios de propriedade. Os ativos e passivos financeiros são 
contabilizados pelo custo amortizado, usando o método de juros efetivos. 
Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial 
quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. “Impairment” de ativos financeiros: A Companhia 
avalia, na data de cada balanço, se há evidência objetiva de que um ativo 
financeiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo 
de ativos financeiros está deteriorado e as perdas por “impairment” são 
reconhecidas somente se há evidência objetiva de “impairment” como 
resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial 
dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem 
um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou 
grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. O 
montante da perda por “impairment” é mensurado como a diferença entre o 
valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros 
estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) 
descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor 
contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na 
demonstração do resultado. Se, num período subsequente, o valor da perda 
por “impairment” diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente 
com um evento que ocorreu após o “impairment” ser reconhecido (como uma 
melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão dessa perda 
reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. 
2.5. Contas a receber de clientes: Correspondem aos valores a receber de 
clientes pela venda de serviços no decurso normal das atividades da 
Companhia, líquidos da provisão para créditos de liquidação duvidosa, 
sendo esta constituída quando há clara evidência de que a Companhia não 
será capaz de receber todos os montantes devidos de acordo com os termos 
dessas contas a receber, mediante análise de riscos e levando em 
consideração a análise das perdas de crédito esperadas estimadas, usando 
uma matriz de provisão com base na experiência de perda de crédito 
histórica da Companhia. O valor da provisão para créditos de liquidação 
duvidosa é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. Se o 
prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber 
são classificadas no ativo circulante; caso contrário, apresentadas no ativo 
não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de juros efetivos menos a glosa e a 
provisão para créditos de liquidação duvidosa (“PCLD” ou “impairment”), 
considerando o conceito de perdas esperadas. 2.6. Estoques: Os estoques 
são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. 
O valor realizável líquido corresponde aos valores os quais a Companhia 
estima receber em contrapartida pela transação de venda dos estoques. O 
custo dos estoques é baseado no custo médio de aquisição. 2.7. 
Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de 
depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável 
(“impairment”) acumuladas. Todos os gastos necessários para a imobilização 
são registrados como custo das imobilizações, incluindo os custos de 
empréstimos e financiamentos relacionados com a aquisição de ativos 
qualificados.  Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que 
seja provável que benefícios futuros, associados com os gastos, serão 
auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes 
são registrados no resultado.  Ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos advindos da 
alienação e o valor contábil do imobilizado) são reconhecidos em “Outras 
receitas (despesas) operacionais” no resultado. (ii) Depreciação: Itens do 
ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do 
exercício baseado na vida útil econômica estimada de cada componente. 

norma para determinar que atua como principal em todos os seus contratos 
de receita. A Companhia administra e controla os produtos e serviços antes 
de transferi-los para o cliente. A Companhia revisa periodicamente suas 
perdas históricas com glosas e a posição atualizada de clientes e faturas, 
com o objetivo de estimar adequadamente os valores recuperáveis de seus 
recebíveis. Os custos e despesas das operações são reconhecidos em 
conformidade com o regime contábil de competência. (ii) Receitas 
financeiras: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido 
pelo regime de competência, usando o método de juros efetivo. 2.13. 
Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos para os acionistas 
da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações 
financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social da Companhia. 
Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data 
em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral. 2.14. Outros 
ativos e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando 
for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor 
da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. 
Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia 
possui uma obrigação presente de transferir um recurso econômico como 
resultado de evento passado.  São acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais 
incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como 
circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não 
circulantes. 2.15. Partes relacionadas: As transações entre partes 
relacionadas são compostas por contas de mútuos a pagar com sociedades 
coligadas e adiantamentos para futuro aumento de capital em sociedades 
controladas.
3. ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS CRÍTICOS 
As estimativas e os julgamentos contábeis são revistos de uma maneira 
contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas 
no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
exercícios futuros afetados.  As estimativas e premissas que apresentam 
um risco significativo com probabilidade de causar um ajuste relevante nos 
valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, 
estão contempladas abaixo. (a) Perdas de Crédito Esperadas e glosas: 
A Companhia utiliza a matriz de provisão para calcular a perda de crédito 
esperada para contas a receber e ativos de contrato. As taxas de provisão 
aplicadas são baseadas em dias de atraso.  A matriz de provisão baseia-
se inicialmente nas taxas de perda histórica observadas pela Companhia. 
As informações sobre as perdas de crédito esperadas sobre as contas a 
receber estão divulgadas na nota explicativa n°5. Créditos em disputa 
judicial com o cliente/operadora de saúde são provisionados em sua 
totalidade a partir do momento que há um processo judicial vinculado. Em 
caso de crédito contra devedor declarado falido ou pessoa jurídica declarada 
concordatária, esses deverão ser provisionados integralmente pelo valor 
do crédito deduzido por eventuais garantias reais oferecidas pelo devedor. 
A caracterização da glosa efetiva ocorre no momento da autorização do 
faturamento pelo convênio. Uma vez identificada a glosa, esta é analisada 
e caso indevida, é protocolado um recurso junto a operadora de saúde 
para o recebimento do crédito. O prazo para recebimentos dos recursos 
varia de acordo com a operadora, mas inicia-se a partir do momento em 
que o recurso é protocolado. Devido à natureza da glosa, o critério para 
o provisionamento dessa, segue as regras definidas pela política interna 
da Companhia, que considera as perdas estimadas que são mensuradas 
considerando as perdas históricas. (b) Vida útil e valor residual dos bens 
do imobilizado e intangível: A Companhia revisa anualmente a vida útil e o 
valor residual estimado dos bens do ativo imobilizado e intangível, sendo que 
as taxas de depreciação e amortização atualmente utilizadas são julgadas 
representativas das vidas úteis.

Terrenos não são depreciados. A vida útil estimada é revisada anualmente e 
o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da 
data em que são instalados e estão disponíveis para uso ou, em caso de 
ativos construídos internamente, no dia em que a construção é finalizada e o 
ativo está disponível para utilização. A vida útil estimada é revisada 
anualmente e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é 
contabilizado prospectivamente. Para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023, a vida útil está assim demonstrada: 10 anos (ou 10% a.a.) para 
“Máquinas e equipamentos”, “Instalações Móveis e utensílios” e “benfeitorias 
em imóveis de terceiros”; e 20 anos (ou 20% a.a.) para “Computadores e 
periféricos”. 2.8. Ativos intangíveis: Ativos intangíveis com vida útil definida  
São reconhecidos pelo valor justo na data de aquisição. Posteriormente, 
avaliados com vida útil definida, são contabilizados pelo seu valor de custo 
menos amortização acumulada. São amortizados com base no método 
linear, e a amortização é reconhecida no resultado pela vida útil estimada 
dos ativos, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso. 2.9. 
Arrendamento mercantil: A Companhia reconhece um ativo de direito de 
uso e correspondente passivo de arrendamento com relação a todos os 
contratos de arrendamento nos quais a Companhia seja o arrendatário, 
exceto arrendamentos de curto prazo (definidos como arrendamentos com 
prazo de arrendamento de no máximo 12 meses) e arrendamentos de ativos 
de baixo valor. Para os arrendamentos sobre os quais não é reconhecido um 
ativo e passivo inicialmente, a Companhia reconhece os pagamentos de 
arrendamento operacional como despesa operacional pelo método linear 
pelo período do arrendamento, exceto quando outra base sistemática é mais 
representativa para refletir o padrão de tempo no qual os benefícios 
econômicos do ativo arrendado são consumidos.  O passivo de 
arrendamento é inicialmente mensurado ao valor presente dos pagamentos 
de arrendamento que não são pagos na data de início, descontados 
aplicando-se a taxa implícita no arrendamento. Se essa taxa não puder ser 
prontamente determinada, a Companhia usa sua taxa incremental de 
captação.  A Companhia mensura novamente passivo de arrendamento 
sempre que o prazo de arrendamento for alterado ou houver um evento ou 
uma mudança significativa nas circunstâncias que resulte em uma mudança 
na avaliação do exercício. 2.10. Fornecedores: As contas a pagar aos 
fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. 
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não 
circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor nominal, que se 
aproxima do valor justo na data da transação e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de juros efetivos. 
2.11. Imposto de renda e contribuição social: Tributos correntes: A 
provisão para tributos sobre a renda está baseada no lucro tributável do 
exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do 
resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em 
outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de 
forma permanente. Tributos diferidos: Impostos diferidos passivos são os 
valores de imposto sobre a renda a pagar em períodos futuros, em relação 
às diferenças tributáveis temporárias. Impostos diferidos ativos são os 
valores recuperáveis em períodos futuros decorrentes de diferenças 
tributárias dedutíveis, ao diferimento de prejuízos fiscais não utilizados e ao 
diferimento de créditos fiscais não utilizados. O valor contábil dos impostos 
diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e baixado ou 
reconhecidos na extensão em que seja identificado prováveis lucros 
tributados ou não para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido 
venha a ser utilizado. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são 
apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção 
de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral 
relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. Dessa 
forma, impostos diferidos ativos e passivos em diferentes entidades ou em 
diferentes países, em geral são apresentados em separado, e não pelo 
líquido. A provisão para imposto sobre a renda é calculada pela Companhia 
com base nas alíquotas vigentes da seguinte forma: Imposto de renda 
pessoa jurídica: à alíquota de 15%, acrescida da alíquota de 10% para o 
montante de lucro tributável que exceder o valor de R$ 240; Contribuição 
social sobre o lucro líquido à alíquota de 9%: A administração avalia 
periodicamente as posições assumidas na declaração de renda com relação 
a situações em que a regulamentação tributária aplicável está sujeita à 
interpretação que possa ser eventualmente divergente e constitui provisões, 
quando adequado, com base nos valores que espera pagar ao Fisco. 2.12. 
Reconhecimento de receitas: (i) Serviços: A receita é reconhecida na 
extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados 
para a Companhia quando possa ser mensurada de forma confiável e com 
base na medição dos serviços prestados. A receita dos serviços médicos 
prestados é reconhecida com base no estágio de conclusão do serviço na 
data das demonstrações financeiras. O estágio de conclusão é verificado 
conforme avaliação dos médicos em relação aos tratamentos médicos de 
cada paciente. A receita líquida é mensurada com base no valor nominal que 
se aproxima ao valor justo da contraprestação a ser recebida, excluindo 
descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre venda. A Companhia 
avalia as transações de receita de acordo com os critérios estabelecidos na 

31/12/2023 31/12/2022
RECEITA LÍQUIDA  87.442  71.294 
Custo dos serviços prestados  (62.746)  (47.234)

LUCRO BRUTO  24.696  24.060 
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Despesas gerais e administrativas  (14.698)  (10.889)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas  (4)  (2)

LUCRO OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO 
FINANCEIRO  9.994  13.169 
Receitas financeiras  1.317  740 
Despesas financeiras  (438)  (214)

RESULTADO FINANCEIRO  879  526 
LUCRO OPERACIONAL E ANTES DO IMPOSTO 
DE RENDA E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  10.873  13.695 
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Corrente  (3.781)  (2.649)

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  7.092  11.046 

31/12/2023 31/12/2022

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  7.092  11.046 
Outros resultados abrangentes  -    -   
RESULTADO ABRANGENTE TOTAL DO 
EXERCÍCIO  7.092  11.046 

31/12/2023 31/12/2022
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES 
OPERACIONAIS
Lucro líquido do exercício  7.092  11.046 
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício 
com o caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais:
Depreciação e amortização  5.539  376 
Provisões para perda de liquidação duvidosa e 
glosas  3.515  3.386 

Variação nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber de clientes  (5.707)  (6.708)
Estoques  1.085  (1.105)
Impostos a recuperar  (33)  1.136 
Outros ativos  (1.064)  (229)
Fornecedores  1.643  3.251 
Salários e encargos  158  (791)
Tributos a pagar  1.283  2.115 
Outros passivos  (687)  935 

Caixa gerado pelas operações  12.824  13.412 
Imposto de renda e contribuição social pagos  (1.007)  (2.508)
Caixa líquido gerado pelas atividades opera-
cionais  11.817  10.904 
FLUXO DE CAIXA DE ATIVIDADES 
DE INVESTIMENTO
Aquisição de ativo imobilizado e intangível  (4.893)  (1.369)
Passivos arrendados  -  (39)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento  (4.893)  (1.408)
FLUXO DE CAIXA DE ATIVIDADES 
DE FINANCIAMENTO
Partes relacionadas  722  (33)
Pagamento de dividendos  (8.762)  (6.703)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamento  (8.040)  (6.736)
AUMENTO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE 
CAIXA  (1.116)  2.760 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  7.736  4.976 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  6.620  7.736 
AUMENTO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE 
CAIXA  (1.116)  2.760 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023
(Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

 (Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

(Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÕES DO FLUXO DE CAIXA 
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 

(Em milhares de reais - R$)

DIRETORIA
Rodrigo Ferreira Medeiros da Silva  

CONTADORA 
Bianca de Abreu Miranda 

MG-093615/O-3

Para versão digital acesse o link: tribunapr.uol.com.br/publicidade-legal/anunciante/instituto-de-hematologia-e-oncologia-curitiba-s-a/

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA

FORO CENTRAL DE CURITIBA
11ª VARA CÍVEL DE CURITIBA - PROJUDI

Rua Cândido de Abreu, 535 - 11º andar - Centro Cívico - Curitiba/PR - CEP: 80.530-000 
- Fone: 41 3222-2476 - Celular: (41) 99866-3548 - E-mail: onzecivel@gmail.com

Autos nº. 0014375-60.2015.8.16.0001

EDITAL de CITAÇÃO de Ana Estela Pereira Piasecki e Guilherme Beltrão de 
Almeida, com PRAZO de 30 (trinta) dias

Processo:
Classe Processual: 
Assunto Principal:

Valor da Causa: 
Embargante(s):

Embargado(s):

0014375-60.2015.8.16.0001
Embargos de Terceiro Cível
Perda da Propriedade
R$67.160,24

· MARCEL GIOVANNI PIERDONÁ (RG: 62767120 SSP/PR e CPF/
CNPJ: 041.221.669-85) Rodovia Alexandre Beloli, 2250 CASA 59 - 
Primeira Linha - CRICIÚMA/SC - CEP: 88.816-500
· SILMARA BINI PIERDONA GAZZI (CPF/CNPJ: 023.281.289-63) 
Rua Padre Agostinho, 2275 APTO 1501 - Bigorrilho - CURITIBA/
PR - CEP: 80.710-000
· SIMONE BINI PIERDONÁ MARQUES (CPF/CNPJ: 019.209.319-
37) Rua Professor Fábio de Souza, 618 - Santa Quitéria - 
CURITIBA/PR - CEP: 80.310-230

· Ana Estela Pereira Piasecki (RG: 19127893 SSP/PR e CPF/
CNPJ: 561.628.809-82) Rua Desembargador Costa Carvalho, 805 
- Batel - CURITIBA/PR - CEP: 80.440- 210
· Guilherme Beltrão de Almeida (RG: 19123367 SSP/PR e CPF/
CNPJ: 553.291.609- 87) Rua Professor Ulisses Vieira, 330 casa - 
Vila Izabel - CURITIBA/PR - CEP: 80.320-090

O Dr. PAULO GUILHERME R. R. MAZINI, MM. Juiz de Direito Substituto da 11ª 
Vara Cível da Comarca de Curitiba, Estado do Paraná, FAZ SABER que por este 
cartório e juízo, tramitam autos acima nominado, onde determinou-se a, citação do 
requerido, e esgotados foram todos os meios possíveis para localização destes, 
estando portanto, atualmente, em lugar incerto e não sabido, fica, por edital, 
Ana Estela Pereira Piasecki e Guilherme Beltrão de Almeida, respectivamente, 
CITADA de todos os termos da ação em referência para, no prazo de quinze (15) 
dias, contados da publicação deste em Jornal Oficial ou de Circulação Comercial, 
através de advogado constituído, responder os termos da inicial da ação, sob pena 
de não o fazendo serem tidos como verdadeiros os fatos articulados pela parte 
autora e sob pena de nomeação de Curador Especial (artigo 257, IV, do NCPC) e 
prosseguimento do feito independentemente de seu conhecimento.
Dado e passado nesta cidade de Curitiba - PR, vinte e nove (29) do mês de agosto 
(08) do ano de dois mil e vinte e três (2023). Eu_______________(Jucelio Veloso), 
Escrevente Juramentado, o fiz digitar, conferi e subscrevo.

PAULO GUILHERME R. R. MAZINI
Juiz de Direito Substituto

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - FORO CENTRAL DE CURITIBA

11ª VARA CÍVEL DE CURITIBA - PROJUDI
Rua Cândido de Abreu, 535 - 11º andar - Centro Cívico - Curitiba/PR - CEP: 80.530-000 - Fone: 41 3222-2476 - Celular: (41) 

99866-3548 - E-mail: onzecivel@gmail.com

Autos nº. 0014375-60.2015.8.16.0001
 

EDITAL de CITAÇÃO de Ana Estela Pereira Piasecki e Guilherme Beltrão de Almeida, com 
PRAZO de 30 (trinta) dias

 
Processo: 0014375-60.2015.8.16.0001

Classe Processual: Embargos de Terceiro Cível
Assunto Principal: Perda da Propriedade

Valor da Causa: R$67.160,24
Embargante(s):

 

MARCEL GIOVANNI PIERDONÁ (RG: 62767120 SSP/PR e CPF/CNPJ: 
041.221.669-85)
Rodovia Alexandre Beloli, 2250 CASA 59 - Primeira Linha - CRICIÚMA/SC - 
CEP: 88.816-500

SILMARA BINI PIERDONA GAZZI (CPF/CNPJ: 023.281.289-63)
Rua Padre Agostinho, 2275 APTO 1501 - Bigorrilho - CURITIBA/PR - CEP: 
80.710-000

SIMONE BINI PIERDONÁ MARQUES (CPF/CNPJ: 019.209.319-37)
Rua Professor Fábio de Souza, 618 - Santa Quitéria - CURITIBA/PR - CEP: 
80.310-230

Embargado(s):

 

Ana Estela Pereira Piasecki (RG: 19127893 SSP/PR e CPF/CNPJ: 561.628.809-82)
Rua Desembargador Costa Carvalho, 805 - Batel - CURITIBA/PR - CEP: 80.440-
210

Guilherme Beltrão de Almeida (RG: 19123367 SSP/PR e CPF/CNPJ: 553.291.609-
87)
Rua Professor Ulisses Vieira, 330 casa - Vila Izabel - CURITIBA/PR - CEP: 
80.320-090

   

O Dr. PAULO GUILHERME R. R. MAZINI, MM. Juiz de Direito Substituto da 11ª Vara Cível da
Comarca de Curitiba, Estado do Paraná, FAZ SABER que por este cartório e juízo, tramitam autos acima
nominado, onde determinou-se a,  citação do requerido, e esgotados foram todos os meios possíveis para
localização destes, estando portanto, atualmente, em lugar incerto e não sabido, fica, por edital, Ana
Estela Pereira Piasecki e Guilherme Beltrão de Almeida, respectivamente, CITADA de todos os termos
da ação em referência para, no prazo de quinze (15) dias, contados da publicação deste em Jornal Oficial
ou de Circulação Comercial, através de advogado constituído, responder os termos da inicial da ação, sob
pena de não o fazendo serem tidos como verdadeiros os fatos articulados pela parte autora e sob pena de
nomeação de Curador Especial (artigo 257, IV, do NCPC) e prosseguimento do feito independentemente
de seu conhecimento.

Dado e passado nesta cidade de Curitiba - PR, vinte e nove (29) do mês de agosto (08) do ano de dois mil
e vinte e três (2023). Eu_______________(Jucelio Veloso), Escrevente Juramentado, o fiz digitar,
conferi e subscrevo.

PAULO GUILHERME R. R. MAZINI
Juiz de Direito Substituto
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PROJUDI - Processo: 0014375-60.2015.8.16.0001 - Ref. mov. 315.1 - Assinado digitalmente por Paulo Guilherme Ribeiro da Rosa Mazini:13121
29/08/2023: EXPEDIÇÃO DE EDITAL/CITAÇÃO. Arq: Edital

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - FORO CENTRAL DE CURITIBA

7ª VARA DE FAMÍLIA DE CURITIBA - PROJUDI
Rua da Glória, 290 - Centro Cívico - Curitiba/PR - CEP: 80.030-060 - Fone: 3250-1712 - 

Celular: (41) 3250-1712 - E-mail: ctba-43vj-s@tjpr.jus.br
 
 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO Nº 01/2024, COM O PRAZO DE 30 DIAS DE CONHECIMENTO
 

O Dr. André Carias de Araújo, MM. Juiz de Direito da 7ª Vara de Família do Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER a todos quantos

 virem o presente ou dele tiverem conhecimento, que neste Juízo tramita AÇÃO DE ALTERAÇÃO DE
0001995-45.2023.8.16.0188 registrada sob o nº REGIME DE BENS DO CASAMENTO , movida por

Interessado(s): EUDES ORNIESCH DE MORAES
Interessado(s): ROSENEIDE DE FATIMA LIBERTINO DE MORAES,

ambos residentes e domiciliados nesta Capital, na qual PRETENDEM OS NUBENTES ALTERAR O
  REGIME DE BENS DO CASAMENTO DE SEPARAÇÃO TOTAL DE BENSPARA O REGIME DE

COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, razão pela qual se comunicam aos interessados  a fim de ressalvar os,
direitos de terceiros  Para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém no futuro alegue ignorância,.
expedi o presente Edital que será publicado e afixado no local de costume.
 
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Curitiba - PR, eu, Rafaela Bergamo, Estagiária de Graduação,
digitei e subscrevi. 
 
 

Datado e assinado digitalmente
André Carias de Araujo

Juiz de Direito
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PROJUDI - Processo: 0001995-45.2023.8.16.0188 - Ref. mov. 70.1 - Assinado digitalmente por Andre Carias de Araujo
21/02/2024: EXPEDIÇÃO DE EDITAL. Arq: EditalPODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ

COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA
FORO CENTRAL DE CURITIBA

7ª VARA DE FAMÍLIA DE CURITIBA - PROJUDI
Rua da Glória, 290 - Centro Cívico - Curitiba/PR - CEP: 80.030-060 - Fone: 3250-1712 

-Celular: (41) 3250-1712 - E-mail: ctba-43vj-s@tjpr.jus.br

EDITAL DE PUBLICAÇÃO Nº 01/2024, COM O PRAZO 
DE 30 DIAS DE CONHECIMENTO O Dr. André Carias de 
Araújo, MM. Juiz de Direito da 7ª Vara de Família do Foro 
Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, 
no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER a todos 
quantos virem o presente ou dele tiverem conhecimento, que 
neste Juízo tramita AÇÃO DE ALTERAÇÃO DE REGIME 
DE BENS DO CASAMENTO registrada sob o nº 0001995-
45.2023.8.16.0188, movida por Interessado(s): EUDES 
ORNIESCH DE MORAES Interessado(s): ROSENEIDE 
DE FATIMA LIBERTINO DE MORAES, ambos residentes 
e domiciliados nesta Capital, na qual PRETENDEM 
OS NUBENTES ALTERAR O REGIME DE BENS DO 
CASAMENTO DE SEPARAÇÃO TOTAL DE BENSPARA 
O REGIME DE COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, razão 
pela qual se comunicam aos interessados, a fim de ressalvar 
os direitos de terceiros. Para que chegue ao conhecimento 
de todos e ninguém no futuro alegue ignorância, expedi 
o presente Edital que será publicado e afixado no local de 
costume. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Curitiba 
- PR, eu, Rafaela Bergamo, Estagiária de Graduação,
digitei e subscrevi.

Datado e assinado digitalmente
André Carias de Araujo

Juiz de Direito

O Consórcio MZC, inscrito no CNPJ nº 54.293.516/0001-09, 
composto pelas empresas MMZ – estudos organizacionais e 
projetos executivos LTDA, inscrita no CNPJ nº 20.297.430/0001-24 
e LL zocco projetos ss LTDA, inscrita no CNPJ nº 10.809.102/0001-
06, informa a quem interessar possa, que arquivou seu registro de 
constituição na Junta Comercial do Estado do Parana - JUCEPAR, 
sob o nº NIRE 41500356975, na data de 12 de março das 2024 às 
15:12 de 12/03/2024.

SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO – SESC PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/24
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GRADES DE ISOLAMENTO EM AÇO CARBONO E KIT PARA 
BOX TRUSS/ESTRUTURA PARA BACKDROP PARA AS UNIDADES DO SESC PARANÁ. 
ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 10 DE ABRIL DE 2024. HORÁRIO: ÀS 10H00 
(HORÁRIO DE BRASÍLIA).

O Instrumento Convocatório e seus Anexos estão à disposição das empresas interessadas 
no site do SESC PARANÁ https://www.sescpr.com.br/licitacoes/ e também no site do Banco 
do Brasil www.licitacoes-e.com.br.

Curitiba, 28 de março de 2024. DARCI PIANA. Presidente do Conselho Regional.

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA

FORO REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
2ª VARA CÍVEL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS - PROJUDI

Rua João Ângelo Cordeiro, s/n - Edifício do Fórum - Centro - São José dos Pinhais/PR - 
CEP: 83.005-570 - Fone: (41) 3434-8403 -E-mail: sjp-2vj-e@tjpr.jus.br

Autos nº. 0013443-23.2022.8.16.0035
EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, NA 
CURATELA ELFRIDA HORNING CARVALHO, COM O PRAZO DE TRINTA 
(30) DIAS.
FAZ SABER, pelo presente edital, que por este Juízo e Cartório da 2ª Vara 
Cível da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba - Foro Regional de 
São José dos Pinhais/ PR, se processam os autos sob nº 0013443- de , 
em que figuram 23.2022.8.16.0035, INTERDIÇÃO como requerentes 
LEANDRO HORNING CARVALHO, portador da cédula de identidade 
sob nº 6.857.256-8 e inscrito no CPF/MF sob o número 021.557.179-70, 
residente na Rua Ivo Neves, 315, Bairro Costeira, São José dos Pinhais/PR 
e RICARDO HORNING CARVALHO, portador da cédula de identidade sob 
nº 6.357.351-5/PR e inscrito no CPF/MF sob nº 020.032.499-31, residente 
na Rua Agenor Lino de Oliveira, número 290, bloco 27, apto. 102, Afonso 
Pena, São José dos Pinhais/PR, sendo declarada, por sentença, a curatela 
de ELFRIDA HORNING CARVALHO, portadora da cédula de identidade 
sob nº 3.821.019-0/PR e inscrita no CPF/MF sob n° 626.403.649-87, 
residente na Travessa Pedro Pereira Sobrinho, n° 96, Cidade Jardim, São 
José dos Pinhais/PR, a qual é acometida por Doença de Alzheimer (CID10 
G30.1) e Doença de Parkinson (CID10 G20), além de Demência decorrente 
da Doença de Alzheimer (CID10 F002), Convulsões Não Especificadas 
(CID10 R56.8), Transtorno Ansioso Misto (CID10 F41.3) e Transtorno de 
Pânico (CID10 F41.0) e, devido à sua condição, apresenta funcionalidade 
limitada, permanecendo dependente do auxílio de terceiros para realização 
de atividades básicas. Foram nomeados seus curadores os requerentes 
Leandro Horning Carvalho e Ricardo Horning Carvalho (filhos), tendo a 
curatela a finalidade de representar a curatelada em todos os atos da vida 
civil. O presente edital será publicado na rede mundial de computadores; no 
sítio do tribunal a que tiver vinculado o juízo; na imprensa local 1 (uma) vez e 
no órgão oficial por 3 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias, constando 
do edital os nomes da curatelada e dos curadores. E, para que chegue ao 
conhecimento de terceiros e interessados e não possam alegar ignorância, 
expediu-se o presente edital, a ser afixado no lugar de costume do juízo 
e publicado pela imprensa, na forma da lei. São José dos Pinhais, 27 de 
setembro de 2023. Eu, Ivete Marly Hahn – Juramentada (Portaria 03 /2019), 
que o digitei e subscrevi.

ELIANA SILVEIRA DA ROSA
Escrivã

Assinatura Autorizada pela Portaria 03/2019

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - FORO REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

2ª VARA CÍVEL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS - PROJUDI
Rua João Ângelo Cordeiro, s/n - Edifício do Fórum - Centro - São José dos Pinhais/PR - CEP: 83.005-570 - Fone: (41) 3434-8403 - 

E-mail: sjp-2vj-e@tjpr.jus.br

Autos nº. 0013443-23.2022.8.16.0035

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, NA CURATELA ELFRIDA
HORNING CARVALHO, COM O PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

FAZ SABER, pelo presente edital, que por este Juízo e Cartório da 2ª Vara Cível da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba - Foro Regional de São José dos Pinhais/ PR, se processam os autos sob nº 0013443-

 de , em que figuram como requerentes 23.2022.8.16.0035, INTERDIÇÃO LEANDRO HORNING
 portador da cédula de identidade sob nº 6.857.256-8 e inscrito no CPF/MF sob o númeroCARVALHO,

021.557.179-70, residente na Rua Ivo Neves, 315, Bairro Costeira, São José dos Pinhais/PR e RICARDO
, portador da cédula de identidade sob nº 6.357.351-5/PR e inscrito no CPF/MF sobHORNING CARVALHO

nº 020.032.499-31, residente na Rua Agenor Lino de Oliveira, número 290, bloco 27, apto. 102, Afonso Pena,
São José dos Pinhais/PR, endo declarada, por sentença, a curatela de s ELFRIDA HORNING CARVALHO,
portadora da cédula de identidade sob nº 3.821.019-0/PR e inscrita no CPF/MF sob n° 626.403.649-87, residente
na Travessa Pedro Pereira Sobrinho, n° 96, Cidade Jardim, São José dos Pinhais/PR, a qual é acometida por
Doença de Alzheimer (CID10 G30.1) e Doença de Parkinson (CID10 G20), além de Demência decorrente da
Doença de Alzheimer (CID10 F002), Convulsões Não Especificadas (CID10 R56.8), Transtorno Ansioso Misto
(CID10 F41.3) e Transtorno de Pânico (CID10 F41.0) e, devido à sua condição, apresenta funcionalidade
limitada, permanecendo dependente do auxílio de terceiros para realização de atividades básicas. Foram
nomeados seus curadores os requerentes Leandro Horning Carvalho e Ricardo Horning Carvalho (filhos), tendo
a curatela a finalidade de representar a curatelada em todos os atos da vida civil.  O presente edital será
publicado na rede mundial de computadores; no sítio do tribunal a que tiver vinculado o juízo; na imprensa local
1 (uma) vez e no órgão oficial por 3 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias, constando do edital os nomes da
curatelada e dos curadores. E, para que chegue ao conhecimento de terceiros e interessados e não possam alegar
ignorância, expediu-se o presente edital, a ser afixado no lugar de costume do juízo e publicado pela imprensa,
na forma da lei. São José dos Pinhais, 27 de setembro de 2023. Eu, Ivete Marly Hahn – Juramentada (Portaria 03

                   /2019), que o digitei e subscrevi.

                                                                                              ELIANA SILVEIRA DA ROSA
                                                                                                                 Escrivã
                                                                                        Assinatura Autorizada pela Portaria 03/2019
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BALANÇOS PATRIMONIAIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 e 2022
(Em milhares de reais)

ATIVO Nota 2023 2022 PASSIVO Nota 2023 2022
Explicativa Explicativa

CIRCULANTE CIRCULANTE
Caixa e Equivalentes de Caixa 7 179 95 Fornecedores 10 163 147 
Contas a receber de clientes 8 853 721 Obrigações sociais e trabalhistas 11 702 479 
Outras contas a receber 171 311 Obrigações tributárias 68 45 

Total do ativo circulante 1.203 1.127 Demais contas a pagar 259 103 
Total do passivo circulante 1.193 775

NÃO CIRCULANTE NÃO CIRCULANTE
Imobilizado 9 215 218 Adiantamento de Clientes 222 -   

Intangível 2 2 Adiantamento para futuro aumento 
de capital

12 573 -   

Total do ativo não circulante 217 220 Provisão para contingências 214 440 
Total do passivo não circulante 1.010 440

PASSIVO A DESCOBERTO 432 496
Capital social (1.215) (364)
Prejuízos acumulados (783) 132
Total do Passivo a Descoberto

Total 1.420 1.347 Total 1.420 1.347

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022

(Em milhares de reais)
Notas 

Explicativas 2023 2022 2021 2020 2019

RECEITA 13  5.052 4.920 4.704 5.033 4.793 
Custo dos serviços prestados 14 (3.804) (2.676) (2.700) (3.075) (5.149)

LUCRO BRUTO 1.248 2.244 2.004 1.957 (356)

RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Com vendas 14 (1.895) (1.160) (906) (838) (736)

Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber 8 410 37 37 (106)

Gerais e administrativas 14 (1.167) (1.097) (1.178) (1.461) (1.770)
Outras receitas operacionais líquidas 15 159 (233) 135 183 115 

PREJUÍZO OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO (1.245) (208) 92 (264)  (2.748)

RESULTADO FINANCEIRO
Receitas Financeiras 16.a 87 116 41 38 59 
Despesas financeiras 16.b (57) (67) (54) (35) (48)

PREJUIZO OPERACIONAL (1.215) (159) 78 (260) (2.737)

PREJUIZO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (1.215) (159) 58 (263) (2.737)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO PASSIVO A DESCOBERTO
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 e 2022

(Em milhares de reais)

Capital
social

Resultados
acumulados Total

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 496 (205) 291

Prejuízo do exercício - (159) (159)

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 496 (364) 132

Aumento de Capital Social 300 -   300 

Absorção de prejuízos acumulados (364) 364 -   

Prejuízo do exercício - (1.215) (1.215)  

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 432 (1.215) (783)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PELO MÉTODO INDIRETO 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022

(Em milhares de reais)

2023 2022
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS:
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (1.215) (159)
Ajustes por:
Depreciações e amortizações 9 17 17 
Reversão da provisão para créditos de liquidação duvidosa 8 410 7 
Reversão da provisão para contingências 12 (226) 125 
Atualizações de depositos judiciais e contingências 12 5 9 

(1.009)
Variação dos ativos e passivos

Contas a receber 8 (542) 61 
Outros ativos 135 (96)
Fornecedores 10 16 3 
Obrigações sociais e trabalhistas 11 223 (8)
Obrigações tributárias 23 (25)
Outros passivos 156 (6)

10 (70)

Caixa líquido gerado (aplicado) pelas atividades operacionais (999) (69)

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO:
Aquisições de imobilizados (13) -   
Alienação de investimentos -   7 
Direito de Uso -   23 

Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de investimento (13) 29

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO:
Adiantamento para futuro aumento de capital 573 (500)
Aumento de capital social 300 -   
Pagamento de Arrendamento Mercantil 222 (24)

Caixa líquido gerado (aplicado) pelas atividades de financiamento 1.096 (524)

AUMENTO (REDUÇÃO) NO CAIXA E EQUIVALENTES NO EXERCÍCIO 83 (563)

Caixa e equivalente de caixa no fim do período 179 95 
Caixa e equivalente de caixa no início do período 95 659

AUMENTO (REDUÇÃO) NO CAIXA E EQUIVALENTES NO EXERCÍCIO 83 (563)

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Editora O Estado do Paraná S.A.  CNPJ 76.568.708/0001-05
Demonstrações financeiras referentes ao Exercício Findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022.

1 Contexto Operacional
A Companhia, com sede em Curitiba - PR, foi constituída em 29 de setembro de 1966, tendo como objetivo explorar a atividade 
jornalística, por meio da captação, edição, impressão e distribuição de notícias e informações, e a comercialização de espaço 
publicitário em jornais impressos e no meio digital (internet).
Atua integradamente com empresas congêneres, no âmbito do GRPCOM – Grupo Paranaense de Comunicação, compartilhando 
algumas estruturas administrativas, cujos custos são atribuídos às empresas de acordo com critérios definidos em comum 
acordo entre estas e que levam em consideração os correspondentes benefícios gerados.
O GRPCOM – Grupo Paranaense de Comunicação, sendo o sócio majoritário da Companhia, garante a continuidade do 
negócio, respaldando suas operações. Essa sustentação vem através do aval dos sócios e dos demais negócios do grupo.
2. Base de preparação
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras são consistentes com aquelas 
adotadas e apresentadas nas demonstrações financeiras da Companhia do exercício findo em 31 de dezembro de 2022. As 
políticas contábeis de transações consideradas imateriais não foram incluídas nessas demonstrações financeiras.
Ressalta-se, ainda, que as políticas contábeis foram aplicadas de modo uniforme no período corrente, estão consistentes com 
o exercício e período comparativos apresentados.
2.1 Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP).
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 25 de Março de 2024.
3. Moeda funcional e moeda de apresentação 
Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4. Uso de estimativas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou estimativas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são
reconhecidas prospectivamente.
a. Incerteza sobre premissas e estimativas 
As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2021 que possuem um risco 
significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas 
nas seguintes notas explicativas:
Nota explicativa 8 - mensuração de perda de crédito esperada para contas a receber: principais premissas na determinação 
da taxa média ponderada de perda; 
Nota explicativa 9 - revisão da vida útil e valor residual;
Nota explicativa 12 - reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais premissas sobre a probabilidade 
e magnitude das saídas de recursos; 
5. Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico.
6. Principais politicas contábeis
6.1 Receita de contrato com o cliente
A receita é mensurada com base na contraprestação especificada no contrato com o cliente. A Companhia reconhece a receita 
quando transfere o controle sobre o serviço ao cliente.
A tabela abaixo fornece informações sobre a natureza e a época do cumprimento de obrigações de desempenho em contratos 
com clientes, incluindo condições de pagamento significativas e as políticas de reconhecimento de receita relacionadas.
6.2 Receitas e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras, juros sobre contas a receber de clientes e 
variação cambial. As despesas financeiras abrangem, principalmente, despesas com juros e variação cambial.
A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método de juros efetivos.
6.3 Imobilizado
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico (Nota explicativa nº 9), menos depreciação acumulada. O custo histórico 
inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de financiamento 
relacionados com a aquisição de ativos qualificados.
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, 
somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser 
mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções 
são lançados em contrapartida ao resultado do período, quando incorridos.
A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de 
um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros 
incorporados no ativo.
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício.
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que 
seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com 
o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas operacionais, líquidas” na demonstração do resultado.
Os terrenos não são depreciados. A depreciação é calculada sobre o valor histórico, que é o custo de um ativo, ou outro valor 
substituto do custo, deduzido do valor residual.
As vidas úteis estimadas, para o período corrente e comparativo, são as seguintes:

Em anos 
Itens do imobilizado  2023 2022 
    
Equipamentos de informática 5 5 
Máquinas e equipamentos 10 10 
Móveis e utensílios 10 10 
Benfeitorias 25 25 

Outros 10 10 
6.4 Intangível
Os ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da 
amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável.
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios
econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros
gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no
resultado conforme incorridos.
A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens, líquido de seus valores residuais 
estimados. A amortização é geralmente reconhecida no resultado.
As vidas úteis estimadas, para o período corrente e comparativo, dos itens do ativo intangível, principalmente, softwares é de 5 
anos. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso 
seja apropriado.

7. Caixa e equivalentes de caixa
2023 2022

Bancos - contas-correntes 179 62
Aplicações Financeiras - 33

179 95

8. Contas a receber de clientes
2023 2022

Publicidade 920 828
Permuta 95 132
Outros 117 450
Provisão para devedores duvidosos (279) (689)

853 721

O contas a receber de clientes tem a seguinte composição por idade de vencimento:

2023 2022

A vencer 681 569
Vencidos até 30 dias 77 80
Vencidos de 31 até 60 dias 27 25
Vencidos de 61 até 90 dias 42 11
Vencidos de 91 a 180 dias 64 30
Vencidos acima de 181 dias 241 695

Perda por redução ao valor recuperável (279) (689)

853 721

Provisão para crédito de liquidação duvidosa
A Sociedade possui normas para o monitoramento de créditos e duplicatas vencidas, sendo o risco exposto ao saldo advindo 
da possibilidade de não recebimentos dos valores decorrentes de operações de venda. A provisão para créditos de liquidação 
duvidosa é constituída com base na análise das contas a receber em aberto da Sociedade  e é considerada suficiente para 
cobrir eventuais perdas sobre os valores a receber em aberto. A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa 
está demonstrada abaixo:

Em 31 de dezembro de 2021 (696)
Reversão de provisão 7
Em 31 de dezembro de 2022 (689)
Reversão de provisão 410
Em 31 de dezembro de 2023 (279)

9. Imobilizado
Composição do saldo Contábil 2023 2022

Custo Depreciação 
acumulada Líquido Líquido
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Máquinas e equipamentos 33 (30) 3 5
Aparelhos de Comunicação 28 (7) 21 10
Benfeitorias em Propriedade de 
Terceiros 300 (109) 191 203

Total 582 (367) 215 218

A movimentação do ativo imobilizado, segregada entre custo e depreciação acumulada, está demonstrada a seguir:
Conciliação do saldo Contábil

Máquinas e 
equipamentos

Aparelhos de 
Comunicação

Benfeitorias em 
Propriedade de 

Terceiros
Líquido

Saldo em 31/12/2021 8 12 215 235
Depreciação (3) (2) (12) (17)
Saldo em 31/12/2022 5 10 203 218
Adição - 13 - 13
Depreciação (2) (2) (12) (16)
Saldo em 31/12/2023 3 21 191 215
Revisão e ajuste da vida útil estimada
A administração revisou os prazos de vida útil e valores residuais dos ativos e nenhum ajuste foi necessário.
Redução ao valor recuperável
De acordo com as normas descritas no CPC 1 - Redução ao valor recuperável de ativos, o ativo imobilizado da Companhia tem 
o seu valor recuperável analisado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de que determinados ativos poderiam estar 
reconhecidos contabilmente por montantes acima do valor recuperável. 
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Administração não identificou indicadores de que o ativo 
imobilizado poderia apresentar problemas de impairment.
Ativos dados em garantia
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, não possui bens dados em garantia para processos judiciais.
10. Fornecedores
Em 31 de dezembro de 2023 o saldo de fornecedores, é no montante de R$163 (R$147 em 2022) referem-se basicamente a 
contas a pagar a fornecedores de publicidade, prestadores de serviços, comissão sobre vendas, entre outros.
11. Obrigações sociais e trabalhistas

2023 2022

Provisão para férias e encargos 361 294
Obrigações previdenciárias e sociais 281 177
Outras 60 8

702 479
12. Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas
a) Riscos cíveis e trabalhistas provisionados
Com base na análise individual dos processos impetrados contra a companhia e suportados por opinião de seus consultores 
jurídicos, foram constituídas provisões no passivo não circulante e para riscos com perdas consideradas prováveis, demonstradas 
a seguir.  

 Provisões passivas Cíveis Trabalhistas (i) Total
 Saldo em Janeiro de 2023 (259) (285) (544)
 Adições (124) (583) (707)
 Baixas 345 588 933
 Saldo em Dezembro 2023 (38) (280) (318)

Depósitos judiciais Cíveis Trabalhistas Total
 Saldo em Janeiro de 2023 - 104 104
 Adições - 6 6
 Atualizações - 5 5
 Baixas - (11) (11)
 Saldo em Dezembro 2023 - 104 104

 Total de riscos provisionados - 2023 (39) (175) (214)

 Provisões passivas Cíveis Trabalhistas (i) Total
 Saldo em Janeiro de 2022 (133) (291) (424)
 Adições (185) (55) (240)
 Atualizações - - -
 Baixas 59 61 120
 Saldo em Dezembro 2022 (259) (285) (544)

Depósitos judiciais Cíveis Trabalhistas Total
 Saldo em Janeiro de 2022 25 84 109
 Adições - 62 62
 Atualizações - 10 10
 Baixas (25) (52) (77)
 Saldo em Dezembro 2022 - 104 104

 Total de riscos provisionados - 2022 (259) (181) (440)
(i) Contempla reclamatórias trabalhistas os quais envolvem pedidos de horas extras, seguro desemprego, danos morais, 
comissões, prêmios de vendas, participações lucros e outros pedidos. Além de reclamatórias cíveis relacionadas a danos morais 
e materiais decorrentes de erros de publicação de anúncios veiculados ou matérias jornalísticas.
b) Contingências possíveis
Há também outros processos ou autuações fiscais que ocorreram no curso normal dos negócios. A Sociedade, com base na 
opinião de seus advogados, considera que um resultado desfavorável é possível. O valor estimado para a ocorrência de eventual 
perda em 31 de dezembro de 2023 é de aproximadamente R$ 63 (R$ 142 em 2022).  
c) Riscos sociais, tributários e outros provisionados e depósitos judiciais

 Provisões passivas Sat/Fap Total
 Saldo em 1º de janeiro de 2023 (753) 753
 Adições - -
 Atualizações (50) (50)
 Baixas - -
 Saldo em 31 de Dezembro 2023 (803) (803)

Depósitos judiciais Sat/Fap Total
 Saldo em 1º de Janeiro de 2023 753 753
 Adições - -

 Atualizações 50 50
 Baixas - -
 Saldo em 31 de dezembro 2023 803 803

 Total de riscos provisionados - 2023 - -

 Provisões passivas Sat/Fap Total
 Saldo em 1º de Janeiro de 2022 (706) (706)
 Adições - -
 Atualizações (47) (47)
 Baixas - -
 Saldo em 31 de dezembro 2022 (753) (753)

Depósitos judiciais Sat/Fap Total
 Saldo em 1º de Janeiro de 2022 706 706
 Adições 0 0
 Atualizações 47 47
 Baixas 0 0
 Saldo em 31 de dezembro 2022 753 753

 Total de riscos provisionados - 2022 - -
13. Receita

2023 2022
Receita operacional bruta
 Publicidade 4.740 4.553

Vendas de  jornais 580 632
5.320 5.185

Deduções

 Impostos incidentes (268) (265)

Total de receita líquida 5.052 4.920

14. Informação sobre a natureza das despesas reconhecidas na demonstração do resultado
A Sociedade apresentou a demonstração do resultado utilizando uma classificação das despesas baseada na sua função. As 
informações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na demonstração do resultado é apresentada a seguir:

2023 2022

Despesa de pessoal (3.379) (2.198)
Serviços prestados (1.610) (1.334)
Propaganda (224) (245)
Depreciação (17) (17)
Comissão vendas (178) (227)
Outros Despesas (1.458) (882)

Total despesas (6.866) (4.903)

Custo dos Serviços Prestados (3.804) (2.676)
Despesas com Vendas (1.895) (1.130)
Despesas Gerais e Administrativas (1.167) (1.097)

(6.866) (4.903)

15. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas
A composição de outras despesas operacionais é como segue:

2023 2022
 
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 159 (233)

  
Total de outras receitas/despesas operacionais 159 (233)
16. Resultado financeiro

a) Receitas financeiras
2023 2022

Juros sobre aplicações financeiras 5 40
Juros ativos 64 58
Outras receitas financeiras 18 18

Total de receitas financeiras 87 116

b) Despesas  financeiras
2023 2022

Juros passivos (50) (48)
Outras despesas financeiras (7) (19)

Total de despesas financeiras (57) (67)

17. Aprovação das demonstrações financeiras

A administração da Sociedade aprovou as demonstrações financeiras em 25 de março de 2024.

Guilherme Doring da Cunha Pereira                                                    Marcelo Fabiano de Souza Palombo
                    Diretor                                                                              Contador – CRC/PR PR-056390/O-5

EXTRATO DO EDITAL DE LEILÃO Nº 25/2024 – SENAD FUNAD MJ - PC
A Secretaria Nacional de Políticas Sobre Drogas e Gestão de Ativos - SENAD, com apoio da  Estrutura 
Organizacional da Polícia Civil do Estado do Paraná, neste ato representada pela Comissão Permanete 
de Avaliação de Bens, designada pela RESOLUÇÃO N° 0107/2024-SESP, em 08 de março de 
2024., torna público que no local, data e horário indicados no item “1” do presente edital, será realizada 
licitação, na modalidade LEILÃO ELETRÔNICO, do tipo maior lance, para venda dos bens indicados 
nos ANEXOS, deste edital, a ser conduzido pelo Leiloeiro Público Oficial, Alex Sandro Vieira Felix, 
inscrito na Junta Comercial do Estado do Paraná,  sob a matrícula nº 18/297-L, por força do contrato 
nº 45/2022, em conformidade com a Lei nº 7.560, de 19 de dezembro de 1986, alterada pelas Leis n° 
8.764, de 20 de dezembro de 1993 e nº 9.804, de 30 de junho de 1999; Medida Provisória nº 2.216-37, 
de 31 de agosto de 2003, Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006; Decreto nº 9.662, de 1º de janeiro 
de 2019 e, com base no art. 6º do Decreto nº 95.650, de 19 de janeiro de 1988 e Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993 e suas alterações, Decreto 21.981, de 19 de outubro de 1932, alterado pelo Decreto 
22.427, de 01 de fevereiro de 1933, e Lei nº 13.886, de 17 de outubro de 2019, bem como as condições 
abaixo: LOCAL: Leilão Eletrônico através do site: alleiloes.com.br – DATA E HORÁRIO: ÚNICO 
LEILÃO/PRAÇA: dia 10/05/2024 às 13h:00min. Os bens relacionados serão leiloados nas condições 
em que se encontram, e sem garantia, não cabendo ao leiloeiro e à SENAD a responsabilidade por 
qualquer problema ou defeito que venha a ser constatado posteriormente, na constituição, composição ou 
funcionamento dos bens licitados, pressupondo-se, a partir do oferecimento de lances, o conhecimento 
das características e situação dos bens, ou o risco consciente do arrematante, não aceitando a respeito 
deles qualquer reclamação ou desistência posterior, quanto às suas qualidades intrínsecas ou extrínsecas, 
procedência ou especificação, cujos lotes, constantes dos ANEXOS. Edital na íntegra, relação dos lotes, 
condições de arrematação, e demais informações, estão disponíveis no site alleiloes.com.br – e-mail: 
alleiloes@gmail.com - tel: (43) 99944-8884.

EXTRATO DO EDITAL DE LEILÃO Nº 26/2024 – SENAD FUNAD MJ - PF
A Secretaria Nacional de Políticas Sobre Drogas e Gestão de Ativos - SENAD, com apoio da  Estrutura 
Organizacional da Polícia Federal no Estado do Paraná, neste ato representada pela Comissão 
Regional de Levantamento, Identificação, Avaliação, Classificação, Formação de lotes e Leilão de 
veículos apreendidos e outros materiais apreendidos, constituída pela Portaria nº pela Portaria 
SR/PF/PR Nº 1641, de 09 de junho de 2022, torna público que no local, data e horário indicados no 
item “1” do presente edital, será realizada licitação, na modalidade LEILÃO ELETRÔNICO, do tipo 
maior lance, para venda dos bens indicados nos ANEXOS, deste edital, a ser conduzido pelo Leiloeiro 
Público Oficial, Alex Sandro Vieira Felix, inscrito na Junta Comercial do Estado do Paraná,  sob a 
matrícula nº 18/297-L, por força do contrato nº 45/2022, em conformidade com a Lei nº 7.560, de 19 
de dezembro de 1986, alterada pelas Leis n° 8.764, de 20 de dezembro de 1993 e nº 9.804, de 30 de 
junho de 1999; Medida Provisória nº 2.216-37, de 31 de agosto de 2003, Lei nº 11.343, de 23 de agosto 
de 2006; Decreto nº 9.662, de 1º de janeiro de 2019 e, com base no art. 6º do Decreto nº 95.650, de 
19 de janeiro de 1988 e Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Decreto 21.981, de 
19 de outubro de 1932, alterado pelo Decreto 22.427, de 01 de fevereiro de 1933, e Lei nº 13.886, de 
17 de outubro de 2019, bem como as condições abaixo: LOCAL: Leilão Eletrônico através do site: 
alleiloes.com.br – DATA E HORÁRIO: 1º LEILÃO/PRAÇA: dia 10/05/2024 às 11h:00min - 2º 
LEILÃO/PRAÇA: dia 10/05/2024 às 12h:00min. Os bens relacionados serão leiloados nas condições 
em que se encontram, e sem garantia, não cabendo ao leiloeiro e à SENAD a responsabilidade por 
qualquer problema ou defeito que venha a ser constatado posteriormente, na constituição, composição ou 
funcionamento dos bens licitados, pressupondo-se, a partir do oferecimento de lances, o conhecimento 
das características e situação dos bens, ou o risco consciente do arrematante, não aceitando a respeito 
deles qualquer reclamação ou desistência posterior, quanto às suas qualidades intrínsecas ou extrínsecas, 
procedência ou especificação, cujos lotes, constantes dos ANEXOS. Edital na íntegra, relação dos lotes, 
condições de arrematação, e demais informações, estão disponíveis no site alleiloes.com.br – e-mail: 
alleiloes@gmail.com - tel: (43) 99944-8884.
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ESCONDIDO 
NA “BIQUEIRA”

Um homem, de 28 anos, 
suspeito de invadir e 
roubar funcionários 

em uma creche de Colombo, 
na Região Metropolitana de 
Curitiba (RMC), no começo 
deste mês, foi preso preven-
tivamente na última terça-
-feira, no bairro Abranches, 
em Curitiba. Veja vídeo 
abaixo com detalhes sobre a 
prisão.

O crime, que foi regis-
trado por câmeras de segu-
rança, aconteceu na manhã 
do dia 6 de março, no Cen-
tro Municipal de Educação 
Infantil (CMEI) Branca de 
Neve. Na ocasião, dois ho-
mens aproveitaram que o 
portão da creche estava 
aberto, invadiram o local, 
ameaçaram os professores 
e roubaram dois celulares. 
Apesar da violência da ação 
criminosa, em um local 
cheio de crianças, ninguém 
ficou ferido.

De acordo com o delega-
do da Polícia Civil do Paraná 
(PCPR) Igor Moura, as in-
vestigações foram iniciadas 
logo após o crime e conta-
ram com o apoio do Institu-
to de Identificação da PCPR. 
“Também divulgamos as 
imagens das câmeras de se-
gurança e recebemos diver-
sas denúncias anônimas que 
nos auxiliaram na identifica-
ção de um dos envolvidos”, 
explica Moura.  

Segundo a polícia, as in-
vestigações continuam a fim 
de identificar o segundo sus-
peito e esclarecer os fatos.  

Drogas e anotações 
do tráfico

Na ação que levou à pri-
são, os policiais civis tam-
bém cumpriram um manda-
do de busca e apreenderam 
na residência 50 gramas de 
cocaína, duas gramas de cra-
ck, anotações referentes ao 

tráfico e as vestimentas uti-
lizadas pelo autor no crime.  

O local alvo das buscas, 
de acordo com a polícia, 
funcionava como ponto de 
tráfico de drogas, também 
conhecido como “biquei-
ra”. Lá, um casal, de 37 e 40 
anos, foi localizado venden-
do entorpecentes e autuado 
em flagrante pela prática 
criminosa. Além do suspei-
to do roubo a creche, o casal 
também foi encaminhado ao 
sistema penitenciário. 

Denuncie
A PCPR solicita a cola-

boração da população com 
informações que auxiliem 
no andamento das investiga-
ções. As denúncias podem 
ser feitas de forma anôni-
ma, pelos números 197, da 
PCPR, 181 do Disque-De-
núncia ou (41) 3605-6550, 
diretamente à equipe de in-
vestigação. 

Suspeito de roubar creche na RMC e ameaçar  
professores é preso em Curitiba

D
iv

ul
ga

çã
o/

PC
PR

Carlos Henrique Cardoso, 
53 anos, sepultamento 
hoje, no Cemitério 
Municipal Nsa Sra do 
Carmo (Paranaguá).
Walmir Soares de Queiroz, 
69 anos, sepultamento 
hoje, no Cemitério Parque 
das Araucárias (Colombo).
João Carlos Lopes 
de Macedo, 41 anos, 
sepultamento hoje, no 
Cemitério Santo Ângelo 
(Campo Largo).
Altino Correa da Luz, 71 
anos, sepultamento hoje, 
no Cemitério Municipal de 
Campo Magro.
Dario Alves dos Reis, 83 
anos, sepultamento hoje, 
no Cemitério Jardim da 
Saudade (Pinhais).
Maria Lúcia Alves 
Rodrigues, 67 anos, 
sepultamento hoje, no 
Crematório Jardim da 
Saudade (Pinhais).
Altair Reis de Andrade, 
63 anos, sepultamento 
hoje, no Cemitério 
Parque Senhor do Bonfim 
(S.J.Pinhais).
Cláudio Cunha, 54 anos, 
anos, sepultamento hoje, 
no Cemitério Pedro Fuss 
(S.J.Pinhais).
Marcos de Liz Oliveira, 55 
anos, sepultamento hoje, 
no Cemitério Parque da 
Saudade (Lages-SC).
Vilibaldo Muller 
Schovinder, 72 anos, 
sepultamento hoje, no 
Cemitério Vertical.
Teruko Kuroki Kiryu, 93 
anos, sepultamento hoje, 
no Crematório Memorial da 
Vida (S.J.Pinhais).
Maria Onícia Luciano 
Gonçalves, 42 anos, 
sepultamento hoje, no 
Cemitério Vertical.
Rosa Pereira Paz, 93 anos, 
sepultamento hoje, no 
Cemitério Municipal do 
Água Verde.
João Floresmundo 

Zarpellon, 82 anos, 
sepultamento hoje, no 
Crematório Perpétuo 
Socorro (Campo Largo).
Tadeu Fernando Schinzel, 
74 anos, sepultamento 
hoje, no Cemitério Vertical.
Noêmia Moreira 
França Leite, 91 anos, 
sepultamento hoje, no 
Cemitério Parque Senhor 
do Bonfim (S.J.Pinhais).
Helena Diogo Garcia, 76 
anos, sepultamento hoje, 
no Crematório Jardim da 
Saudade (Pinhais).
Francisco Raquel Pereira, 
83 anos, sepultamento 
hoje, no Crematório Berti 
(S.J.Pinhais).
Pablo Henrique Soares 
Borges, 1 dia, sepultamento 
hoje, no Cemitério 
Parque Senhor do Bonfim 
(S.J.Pinhais).
Cleir Horn Machado, 79 
anos, sepultamento hoje, 
no Crematório Vaticano 
(São José-SC).
Ana Maria Morito, 67 
anos, sepultamento hoje, 
no Cemitério Pedro Fuss 
(S.J.Pinhais).
Dirce de Avelar Pereira, 85 
anos, sepultamento hoje, 
no Crematório Vaticano 
(Alm. Tamandaré).
anos, sepultamento hoje, 
no Cemitério Municipal do 
Boqueirão.
Leontina Araújo de 
Andrade, 83 anos, 
sepultamento hoje, no 
Cemitério Vaticano (Alm. 
Tamandaré).
Celice Soares Vieira, 91 
anos, sepultamento hoje, 
no Cemitério Vertical.
Luiz Fernando 
Ferreira Silva, 46 anos, 
sepultamento hoje, no 
Cemitério Municipal do 
Santa Cândida.
João Maria Rodrigues 
de Oliveira, 79 anos, 
sepultamento hoje, no 
Cemitério Jardim da Paz.
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República Federativa do Brasil 
Estado do Paraná 

Comarca de Pontal do Paraná 
Serviço de Registro de Imóveis 

Jorge Susumu Seino – Oficial de Registro / Thais Remor Sebolt– Oficial Substituta
Rodovia PR 412, Km 7, nº  6675, Sala 4, Balneário Leblon.   CEP:  83255-000,   Pontal do Paraná-PR  -  Fone: 41-

3455-3781 / 3458-2673 - E-mail:  rimoveis.pontal@gmail.com
EDITAL

O Senhor Jorge Susumu Seino, Oficial do Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de Pontal 
do Paraná-PR, FAZ SABER a todos os que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, 
que KLEBERSON DOS SANTOS DURAES DE LIMA, RG 143715167/SSP-PR, CPF 062.808.009-
38, é devedor dos encargos vencidos e não pagos do Contrato por Instrumento Particular de 
Compra e Venda de Imóvel, Mútuo e Alienação Fiduciária em Garantia no Sistema Financeiro de 
Habitação - SFH, sob nº 1.4444.1700566-3, com caráter de escritura pública, na forma do artigo 
61 e seus parágrafos, da Lei nº 4.380 de 21/08/1964, alterada pela Lei nº 5.049 de 29/06/1966, 
firmado na cidade de Curitiba-PR, em 13/12/2021, com garantia de alienação fiduciária, registrada 
sob R-2, da matrícula imobiliária nº 15.409, desta Serventia, referente ao imóvel designado pela 
CASA Nº 02 do CONDOMÍNIO RESIDENCIAL BORDEAUX IV, situada na Rua Luanda, nº 402, 
edificado sobre o lote nº 04, da quadra nº 18, do Loteamento Balneário Porto Fino, em Pontal do 
Paraná-PR, o valor do encargo, posicionado em 20/03/2024 corresponde a R$ 27.717,87, sujeito 
à atualização monetária, aos juros de mora e às despesas de cobrança até a data do efetivo 
pagamento, somando-se também, o(s) encargo(s) que vencer(em) no prazo deste edital. E como 
está o mesmo em lugar incerto e ignorado, não sendo possível intimá-lo pessoalmente, intimo-o 
pelo presente a comparecer a este Cartório de Registro de Imóveis, situado na Rodovia PR 412, 
nº 6.675, sala 4, Balneário Leblon, Pontal do Paraná-PR, onde deverá efetuar a purga do débito 
acima discriminado, no prazo improrrogável de 15 dias úteis, contados do 3ª dia da publicação do 
presente edital. Ficam cientificados os mesmos de que o não pagamento da referida obrigação 
no prazo ora estipulado garante o direito de consolidação da propriedade do imóvel em favor 
da credora fiduciária – CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, CNPJ 00.360.305/0001-04 – nos 
termos do artigo 26, §7º da Lei 9.514/97. 

Pontal do Paraná, 20 de março de 2024.

Jorge Susumu Seino
Oficial de Registro
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